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RESUMO
O comércio internacional de commodities se tornou essencial para suprir as demandas

de alimentos de uma população mundial crescente, mas, além disso, também é parte importante

das economias brasileira e paranaense. No entanto, visto que o setor agrícola é altamente

intensivo em termos de consumo de recursos naturais e causa uma série de impactos ambientais,

a investigação da demanda de recursos como água e energia e de impactos com relevância global,

como de emissões de gases de efeito estufa, se torna útil no planejamento e gestão de recursos

de forma mais eficiente. Nesta conjuntura, propõe-se a avaliação das demandas de recursos

hídricos e energéticos e emissões para três commodities importantes para o comércio exterior

paranaense, a soja, o café e o açúcar. Objetiva-se entender os principais destinos destes produtos,

discutindo responsabilização por emissões e dependência de água virtual, além da espacialização

de emissões de gases de efeito estufa e consumo de água e energia ao longo do estado do Paraná.

Para atingir essas metas, as metodologias empregadas no estudo foram a Avaliação do Ciclo

de Vida e a Pegada Hídrica; a primeira é útil para estimar os impactos e a demanda energética,

a segunda foi aplicada de forma a contabilizar as variações temporais e espaciais de demanda

hídrica no estado do Paraná durante o crescimento das culturas e respectivos processamentos,

quando necessários. Resultados da pegada hídrica para o Paraná mostraram que existe uma

demanda hídrica de 9.485,89 m3/ton para o café e de 2268,69 m3/ton para a soja e 1456,12 m3/ton

para o açúcar, média entre 2010 e 2017. Isso significa que há um fluxo de água virtual de cerca de

73 milhões de metros cúbicos de água para os Estados Unidos relacionados ao comércio de café

anualmente, enquanto a China é responsável por um fluxo anual de aproximadamente 14 bilhões

de metros cúbicos nesta década, devido a importação de grandes volumes da soja paranaense.

Além disso, a ACV revelou a soja como a cultura mais intensa em termos de emissões de gases

de efeito estufa, com 4,43 kgCO2-eq para cada quilograma produzido, enquanto o café foi o mais

intenso no consumo de energia (69 MJ/kg). Verificou-se que houve um aumento na quantidade

de carbono equivalente emitida no Paraná devido ao comércio exterior das três commodities
estudadas, passando de 31 milhões ton CO2-eq em 2012 para 51,5 milhões ton CO2-eq em 2017.

Palavras-chave: pegada hídrica, água virtual, avaliação de ciclo de vida.



ABSTRACT
International trade of commodities became essential to meet the food demands of an

increasing world population, but, besides that, it is also an important part of the economies of

both Brazil and Paraná. However, considering that the agricultural sector is highly intensive in

terms of consumption of natural resources and it causes a number of environmental impacts, the

investigation of resource demands, such as water and energy, and impacts of world relevance,

like greenhouse gases emissions, becomes useful for a more efficient resource planning and

management. In this conjuncture, we propose and assessment of water and energy resources and

emissions for three commodities which are important for foreign trade in Paraná, soybean, coffee

and sugar.The objective is to understand the main destinations of these products and discuss

accountability for emissions and dependency on virtual water flows, besides the spatialisation

of greenhouse gas emissions and consumption of water and energy throughout the Paraná state.

In order to achieve this, the methodologies employed in the study were Life Cycle Assessment

and Water Footprint; the first is useful to estimate impacts and energy demand, the second was

applied to estimate water consumption during crop growth and further processings, considering

temporal and spatial variations in the state of Paraná. Results of water footprint showed that

there is a crop water use of 9,485.89 m3/ton for coffee and 2,268.69 m3/ton for soybeans and

1,456.12 m3/ton for sugar, average values between 2010 and 2017. This means that there is a flow

of approximately 73 million cubic meters of virtual water annually to the United States due to

coffee trade, while China is responsible for a flow of 14 billion cubic meters per year during the

current decade, related to the trade of high volumes of soybeans. Besides, LCA showed that

soybeans are the most intense in terms of greenhouse gas emissions, with 4.43 kgCO2-eq for

every kilogram produced, while coffee had the highest energy consumption (69 MJ/kg). It was

observed that there was an increase on the amount of equivalent carbon emitted in Paraná due to

international trade of the three studied commodities, from 31 million ton CO2-eq in 2012 to 51,5

million ton CO2-eq in 2017.

Keywords: water footprint, virtual water, life cycle assessment.
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Capítulo 1

Introdução

O Estado do Paraná tem se destacado como uma das principais economias do Brasil,

especialmente no cenário atual do mercado internacional de commodities, o agronegócio tem

papel importante no crescimento econômico do Estado (Resende, 2018). O comércio exterior

paranaense é composto principalmente de produtos advindos do setor agrícola ou que possuem

alta intensidade tecnológica; a soja representou 41,63% das exportações em 2018, seguida de

produtos avícolas, óleo de soja e pasta química de madeira, além disso, açúcar de cana e café

também ocupam posições de destaque (Fecomércio PR, 2018).

De acordo com Hidalgo e Feistel (2013), de forma geral, o Brasil possui uma tendência

a longo prazo de aumento da exportação de produtos intensivos em recursos naturais. De fato, a

agricultura é o setor que mais consome água no mundo e a produção e distribuição de alimentos

consomem cerca de 30% da energia global (UN-WATER, 2019). No Brasil, o consumo de água

pela agricultura é responsável por cerca de 60% do consumo total e a bacia do Paraná representa

27% das captações de água no país, sendo que a mesma é, na verdade, igual a 6% dos recursos

hídricos nacionais (FAO, 2016).

Com o aumento dos fluxos internacionais de produtos, existe uma separação geográfica

maior entre o consumidor final e o local de produção, significando que os impactos ambientais

associados são gerados a grandes distâncias do consumidor, de maneira disforme e eventualmente

em regiões com leis ambientais menos restritas (Peters e Hertwich, 2008). Neste cenário, poluentes

cujas consequências são globais, como os gases de efeito estufa, acabam gerando debates de

alocação de responsabilidade, principalmente ao adotar metodologias como a quantificação de

emissões de dióxido de carbono com base em limites geográficos proposta pelo IPCC, ou então

como a da pegada ecológica que é baseada no consumo de um país e seus habitantes (Bastianoni

et al., 2004). O setor agropecuário foi responsável por 74% das emissões de gases de efeito

estufa no Brasil em 2016 (Azevedo e Angelo, 2018), mas o questionamento de alocação das

emissões é levantado uma vez que parte dessas emissões foram geradas para que outros países

possam consumir produtos a partir de commodities brasileiros.

Atualmente, existe um esforço para avaliar sistemas antropogênicos de maneira holística.

Campos em ecologia econômica surgiram com o objetivo de estudar as relações entre ecossistemas
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e sistemas econômicos (Costanza e Wainger, 1991), além disso, a sustentabilidade como área

de concentração acadêmica marca a necessidade de estudar os impactos ambientais de setores

econômicos e a importância de se adotar práticas para um futuro mais sustentável. Ao mesmo

tempo, conceitos como o nexo água-energia-alimento entram em destaque pois visam a otimização

da eficiência no uso de recursos, promovendo sustentabilidade ambiental e econômica enquanto

atinge os objetivos de setores específicos (Mannan et al., 2014).

Ao estudar tópicos que compreendem sistemas naturais e antrópicos, uma proposta

transdisciplinar pode fornecer novas perspectivas e promover colaborações para abordar problemas

complexos (Bergendahl et al., 2018). Unir metodologias de campos de pesquisa distintos resulta

em abordagens que evidenciam as limitações de soluções advindas de um “setor único” e na

transparência das informações passadas aos tomadores de decisão (Howarth e Monasterolo,

2017).

A adoção de uma perspectiva que engloba todos os processos, desde a extração até o

consumo de um produto vem sendo acentuada nas últimas décadas. Os primeiros registros de

tal perspectiva a partir da indústria datam da década de 60, mas a Avaliação de Ciclo de Vida

como conhecida atualmente surgiu em 1990, ano a partir do qual a abordagem passou a ser

explorada também pela academia e centros de pesquisa governamentais (Curran, 1996). Ao

mesmo tempo, a comunidade acadêmica interessada em recursos hídricos começou a adotar

a ideia de visão sistêmica para avaliar a apropriação da água e sua administração através da

introdução dos conceitos de água virtual e pegada hídrica (Boulay et al., 2013; Allan, 1998;

Hoekstra e Hung, 2002).

A Avaliação do Ciclo de Vida tem o objetivo de retornar valores que expressam os

impactos potenciais dentro de uma categoria de impacto (mudanças climáticas, eutrofização,

acidificação, toxicidade, entre outros) ao longo do ciclo de vida de um produto. Enquanto isso,

a Pegada Hídrica foca na quantificação do volume de água efetivamente utilizado durante a

produção, distinguindo os diferentes usos da água. A Avaliação de Ciclo de Vida e a Pegada

Hídrica tem, portanto, origem em disciplinas distintas, mas compartilham da visão sistêmica de

ciclo de vida como base para as suas metodologias. Visto isso, Jefferies et al. (2012) defendem que

existem sinergias entre as duas abordagens e ambas seriam beneficiadas com estudos integrativos

e desenvolvimento em conjunto.

Considerando estes contextos, o entendimento do uso consuntivo da água, o consumo

de energia e as emissões de gases de efeito estufa relacionados a produtos agrícolas é útil para

uma gestão de recursos mais integrada. Além disso, o Brasil é o maior produtor de soja, de

cana-de-açúcar e de café do mundo, segundo relatórios da CONAB (Amazonas, 2018; Costa e

Nogueira, 2018; Aquino, 2019) e entender dinâmicas relacionadas às exportações é importante

para o desenvolvimento econômico do país, como mostrado em Laverde-Rojas e Correa (2019),

que investigaram relações entre o índice de complexidade econômica (baseado em exportações) e

a produção científica, concluindo que a produtividade acadêmica em ciências básicas e engenharia

tem efeito positivo na complexidade econômica. Visto que o Paraná tem um papel importante na
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manutenção deste posto e que são commodities que exigem um uso intensivo de recursos naturais,

propõe-se a aplicação das ferramentas de ACV e Pegada Hídrica para avaliar água, energia e

emissões para a soja, o café e o açúcar.

1.1 Objetivos
O objetivo geral do presente trabalho é analisar o consumo de água, energia e emissões

de gases de efeito estufa de três commodities do agronegócio paranaense que são destinados

à exportação: soja, café e açúcar. A análise e os prognósticos serão realizados utilizando as

metodologias de Avaliação de Ciclo de Vida e Pegada Hídrica.

1.1.1 Objetivos Específicos

• Comparar as quantidades de água, energia e emissões relacionados às 3 commodities
entre 2010 e 2017 considerando heterogeneidades espaciais no Paraná, levando em

consideração as diferenças de rendimento e produção dos municípios e variabilidade de

dados meteorológicos;

• Entender as diferenças entre valores de pegada hídrica, consumo de energia e emissões

de gases de efeito estufa entre o açúcar, café e soja, identificando as razões pelas quais

uma determinada commodity emite mais, gasta mais energia ou consome mais água;

• Comparar água virtual, energia e emissões em termos de consumo doméstico e de

exportação entre 2010 e 2017, identificando os principais destinos no exterior das

commodities paranaenses e discutindo dependência da água virtual e responsabilização

por emissões;

• Verificar variações temporais da pegada hídrica, água virtual, energia e emissões de

gases de efeito estufa e utilizar projeções oficiais de produção das commodities para

estimar valores futuros em 2025, ano cujas metas de redução de emissões são definidas

no Acordo de Paris.
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Capítulo 2

A Economia e o Comércio Exterior
Paranaense

A economia paranaense começou a ganhar destaque entre as décadas de 30 e 40

com o desenvolvimento da atividade cafeeira, cuja expansão resultou em uma elevada taxa

de crescimento da produção agrícola e subsequente do setor industrial, que nos anos 60 era

fortemente relacionado à transformação de produtos agrícolas (Trintin, 2001). O Paraná se tornou

o maior produtor de café do Brasil, entretanto, houve uma perda de dinamismo na economia

cafeeira (Magalhães Filho, 1993) e, além disso, havia um processo de integração produtiva

a partir do estado de São Paulo que mudou a configuração da divisão de trabalho em escala

nacional e iniciou o questionamento do modelo de desenvolvimento (Trintin, 2001). Portanto,

na década de 60 o governo paranaense tomou medidas para integrar e diversificar a economia

(Magalhães Filho, 1993).

Essas medidas eram voltadas para o desenvolvimento da infraestrutura básica e na

promoção da industrialização autônoma. Entretanto, o modelo adotado não foi bem sucedido

uma vez que a integração produtiva nacional havia sido planejada para o atendimento do mercado

brasileiro e priorizava grandes empresas, o que não era o caso do Paraná (Trintin, 2001). Isso fez

com que o estado voltasse os seus esforços para desenvolver setores como o da agropecuária,

cujas condições eram melhores para atender o mercado nacional (Trintin, 2001).

A partir a década de 70, a “vocação agrícola” paranaense foi reforçada pelo aumento da

oferta de crédito agrícola em âmbito federal e atração de grandes investimentos, principalmente

em soja e trigo, além das indústrias de adubo e fertilizantes (Albuquerque et al., 2010). O

Paraná se transformou de uma economia primária exportadora para uma economia agroindustrial

moderna através da modernização da agropecuária e da desconcentração industrial em escala

nacional (Lima et al., 2006). Já em 1980, década de crise, houve uma desaceleração no

crescimento econômico, tendo como marca o êxodo rural (Lima et al., 2006) e a estrutura de

renda e emprego ficou mais próxima à de outros estados brasileiros e mais integrada ao mercado

nacional (Magalhães Filho, 1993), com produtos mais modernos ganhando importância também

no mercado internacional (Lima et al., 2006).
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Nas últimas décadas, o Paraná teve a sua base produtiva dinamizada, deu lugar ao setor

industrial além da produção agrícola e aumentou a sua base de exportação (Piffer et al. (2002)

apud Lima et al. (2006)). Depois da atração de investimentos, a estrutura produtiva incluiu as

indústrias metal-mecânica, mecatrônica, agroindustrial, entre outras (Lima et al., 2006).

Hoje, o estado do Paraná tem se destacado como uma das principais economias do

Brasil; juntamente com São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, o Paraná

faz parte dos cinco estados que concentraram 64,4% da economia brasileira em 2016 (IBGE,

2016). A atividade agropecuária tem grande importância neste feito. A produção de soja, milho,

trigo e cana-de-açúcar, além da pecuária e silvicultura foram destaque nos municípios cujas

economias mais cresceram no período entre 2010 e 2014 (IPARDES, 2017).

No início deste século, o agronegócio alimentou o crescimento econômico do estado

devido à produtividade e cotação de commodities no mercado internacional (Resende, 2018). O

comércio exterior paranaense está caminhando para o aumento da exportação de produtos com

maior intensidade tecnológica, mas o segmento agroindustrial ainda é característico do estado

(Albuquerque et al., 2010). O relatório de Análise Conjuntural da Economia e do Comércio, da

Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Paraná (Fecomércio PR, 2018), para os

meses entre janeiro e setembro de 2018 mostra os principais produtos exportados pelo estado

(Tabela 2.1)

N° Produto US$ (milhões) %
1 Soja, mesmo triturada, exceto para semeadura 4.075,39 41,63

2 Pedaços e miudezas de galos e galinhas, congelados 1.257,12 12,84

3 Bagaços e resíduos sólidos da extração do óleo de soja 857,32 8,76

4 Pasta química de madeira não conífera semi branqueada 427,26 4,36

5 Outros açúcares de cana 423,87 4,33

6 Carnes de galos e galinhas, não cortadas, congeladas 405,07 4,14

7 Outras madeiras compensadas folheada, espess <=6mm 364,97 3,73

8 Óleo de soja, em bruto, mesmo degomado 347,29 3,55

9 Automóveis com motor a explosão, 1500<cm3<=3000 287,99 2,94

10 Café solúvel, mesmo descafeinado 214,92 2,20

Tabela 2.1: Principais produtos exportados pelo Paraná entre janeiro e setembro de 2018. Fonte:

Fecomércio PR (2018)

Portanto, os dados do comércio exterior do Paraná mostram que os principais produtos

exportados são advindos do setor agrícola ou possuem alta intensidade tecnológica. A soja em

grãos e o óleo de soja (incluindo o bagaço da sua extração) tem grande representatividade no

comércio paranaense e juntos são responsáveis por 53,94% da receita. Os produtos avícolas

também são importantes para a economia do estado e chegam a quase 17% das exportações em

dólares americanos. A agroindústria, com o açúcar de cana e o café solúvel, agrega valor aos

commodities cana-de-açúcar e café em grãos e aparece com valor expressivo nas exportações de

2018.
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2.1 Commodities estudadas
Visto que o comércio exterior paranaense depende fortemente de produtos do agronegó-

cio, este estudo utilizou como referência três commodities: soja, café e açúcar de cana, detalhados

nas subseções a seguir.

2.1.1 Soja

A soja se consolidou como a principal cultura do estado do Paraná nos últimos anos.

No Paraná, a soja começou a ser cultivada na década de 60 e foi líder em termos de volume

de produção até os anos 1990, quando passou para segundo lugar, atrás do Mato Grosso, após

a expansão agrícola no cerrado (Guimarães, 2011). Muitos fatores fizeram com que o Paraná

se destacasse como grande produtor de soja, entre eles está o estabelecimento de uma rede de

pesquisa envolvendo setores públicos e privados com atuações, em diferentes fases, do Ministério

da Agricultura, do Instituto Agronômico do Paraná e do Centro Nacional de Pesquisa de Soja (o

qual se tornou a Embrapa Soja) (Guimarães, 2011). Segundo Franchini et al. (2016), a produção

da leguminosa é responsável por gerar empregos, melhorar infraestrutura e aumentar o Índice de

Desenvolvimento Humano de regiões produtoras.

O programa nacional de melhoramento resultou no desenvolvimento das primeiras

cultivares1 de soja no Paraná (Guimarães, 2011). O programa de melhoramento da Embrapa

Soja se concentrou na busca de características como produtividade, altura da planta, ciclo,

resistência a vírus, bactérias e nematoides e sua primeira cultivar para o Paraná foi lançada em

1981 (Domit et al., 2007). A Figura 2.1 mostra a evolução da produção de soja, em área plantada

e produtividade, para o estado do Paraná.

Figura 2.1: Série histórica da área plantada e da produtividade da soja para o estado do Paraná.

Fonte: CONAB (2019c), estimativa fevereiro 2019

1Segundo a Lei n.° 9.456/1997, cultivar é “a variedade de qualquer gênero ou espécie vegetal superior que seja

claramente distinguível de outras cultivares conhecidas por margem mínima de descritores, por sua denominação

própria, que seja homogênea e estável quanto aos descritores através de gerações sucessivas e seja de espécie passível

de uso pelo complexo agroflorestal, descrita em publicação especializada disponível e acessível ao público, bem

como a linhagem componente de híbridos”
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O aumento da importância da soja está relacionado com a crescente demanda do mercado

por carne e, consequentemente, ração animal. A China é o maior importador da soja paranaense

e a sua alta demanda pela leguminosa está atrelada com a ampliação da pecuária e transição para

uma economia do mercado (Masuda e Goldsmith, 2012). Além disso, existe a chamada “crise

de soja” no país, que transformou a China de um exportador líquido para o maior importador

de soja geneticamente modificada do mundo desde o início do milênio (Masuda e Goldsmith,

2012). A crescente produção de soja pode ser atribuída também ao seu uso como fonte de energia

alternativa aos combustíveis fósseis e alimento para humanos (Esteves, 2016).

Segundo o USDA (2017) – Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, as

exportações da soja brasileira irão expandir em 47% no período entre safras de 2017/18 e 2026/27,

chegando a de 89 milhões de toneladas e reforçando o posto de cultura mais rentável no país.

Consequentemente, isso também significa um crescimento na produção paranaense. De acordo

com Cavalett (2008), a soja é produzida em um sistema de agricultura moderna industrial e depende

fortemente de energia proveniente de combustíveis fósseis, insumos industriais, agrotóxicos,

mecanização e variedades geneticamente modificadas. As consequências do aumento da produção

no Paraná e no Brasil são as mais diversas: a expansão do desmatamento para o cerrado e floresta

amazônica, baixa contratação de mão-de-obra e êxodo rural, intensificação de conflitos rurais

devido à ocupação de grandes indústrias, perda da biodiversidade local, contribuição para as

mudanças climáticas (Domingues e Bermann, 2012).

A Figura 2.2 mostra as quantidades de soja produzida e exportada pelo estado do

Paraná no período de 2010 a 2017. A porcentagem das exportações em relação à produção

total é relativamente constante, sendo o valor mais baixo igual a 45% e o mais alto igual a 59%,

significando que cerca de metade da produção da soja paranaense foi destinada ao mercado

externo durante o período estudado.

Figura 2.2: Quantidade de soja produzida e exportada pelo Paraná, com base nos dados de IBGE

(2019) e ComexStat (2019)
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2.1.2 Café

O café produzido no Paraná é da variante Coffea arabica originada na Etiópia e que

necessita de um clima quente e úmido para o seu desenvolvimento. Seu cultivo no Paraná

teve início na segunda metade do século XIX, a partir da expansão que começou no Rio de

Janeiro, passando por São Paulo (Lima, 2014). Essa expansão teve um papel fundamental

para o desenvolvimento do estado, visto que a ocupação do norte paranaense resultou em um

crescimento demográfico acelerado e no surgimento de cidades (Lima, 2014). Já no início do

século XX, as terras paranaenses eram conhecidas pela alta rentabilidade com a produção do

café (Priori et al., 2012).

A década de 60 marcou o auge da produção de café no Paraná (Lima, 2014), mas nesta

mesma década as políticas para racionalização das culturas cafeeiras e o estímulo à diversificação

da produção foram iniciadas (Priori et al., 2012). Além disso, a geada de 1975 condenou os

cafezais e marcou a mudança de cenário. Mesmo assim, o café continua sendo importante na

economia paranaense e atualmente o Brasil ocupa o posto de maior produtor de café do mundo

(ABIC, 2018).

Diferentemente da soja, no Paraná a produção cafeeira não possui uma tendência de

crescimento ao longo dos anos. De acordo com os dados de produção disponíveis do IBGE

(2019), houve uma queda de 73% ao considerar a média da produção entre 1974 e 1999 e entre

2000 e 2017. Esta queda pode ser vista de forma clara na série histórica mostrada na Figura 2.3

Figura 2.3: Série histórica da área colhida e da produtividade de café no estado do Paraná, de

1974 a 2017, com base nos dados do IBGE (2019)

Para entender melhor o cenário mais recente do café paranaense, os dados da série

histórica da área e produtividade desde o início do século são mostrados na Figura 2.4. O que

se nota é uma diminuição na área de produção e um aumento na produtividade, muitos fatores

podem ser atribuídos a esta tendência, como melhoramento genético, manejo adequado, irrigação

e condições climáticas favoráveis.
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Figura 2.4: Evolução da área e produtividade do café no Paraná desde os anos 2000, com base

nos dados de IBGE (2019)

O café solúvel está entre os dez produtos mais exportados pelo estado, como mostrado

na Tabela 2.1. Essas indústrias processadoras misturam café robusta, produzido nos estados de

Espirito Santo e Rondônia, e o café arábica, de Minas Gerais e do Paraná (Bronzeri e Bulgacov,

2014). Segundo Bronzeri e Bulgacov (2014), apesar de indústrias de café solúvel estarem

presentes na região do Norte Pioneiro do Paraná, e contribuirem para a economia do estado

através da geração de empregos e do atendimento ao mercado local, não foi possível confirmar

relações com a produção de café solúvel com a produção do café em grãos paranaense, uma vez

que não há contrato de exclusividade de compra e a localidade da produção varia muito ao longo

do tempo.

Portanto, a análise da exportação do café paranaense será feita considerando-se o café

verde em grão, como mostrado na Figura 2.5. As exportações se mantêm relativamente estáveis

nesta década, com exceção da safra de 2017, diferentemente da produção que mostra uma

tendência de queda, principalmente após a geada de 2014.

Figura 2.5: Quantidade de café produzida e exportada pelo Paraná, com base nos dados de IBGE

(2019) e ComexStat (2019)
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2.1.3 Cana-de-açúcar e Açúcar

Nos anos de desenvolvimento do Paraná, o açúcar produzido era consumido internamente

e o estado dependia de importações das indústrias paulistas para o suprimento da demanda, uma

vez que a cultura canavieira era pouco explorada devido ao foco em culturas específicas como

erva mate, madeira, café, suinocultura e posteriormente trigo e soja (Shikida e Alves, 2001).

O Programa Nacional do Álcool (PRÓALCOOL), em 1975, iniciou a expansão da produção

sucroalcooleira no Paraná (Shikida e Alves, 2001), impulsionando um crescimento de 326% na

produção de cana-de-açúcar entre as décadas de 70 e 80 (Lucius, 2011). Hoje, o Paraná é o

quinto maior produtor de cana-de-açúcar, atrás de São Paulo, Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso

do Sul, representando cerca de 6% da produção nacional (CONAB, 2019c).

Na série histórica (Figura 2.6), é possível observar o crescimento na área produtiva de

cana-de-açúcar paranaense, enquanto a produtividade, apesar de irregular em períodos curtos, se

mantém relativamente estável ao longo de todo o período, com uma média de 74 ton/ha. Ao

comparar a área destinada à produção canavieira entre 1974 e 2017, observa-se um aumento de

1686%.

Figura 2.6: Evolução da área colhida e da produtividade da cana-de-açúcar paranaense, com

base nos dados de IBGE (2019)

O Brasil ocupa o posto de maior produtor de cana-de-açúcar do mundo (CONAB, 2018),

essa produção se mostra economicamente vantajosa devido ao mercado internacional de açúcar

e ao mercado interno de etanol. O sistema agroindustrial desta commodity é historicamente

verticalizado, ou seja, a parte industrial tem as terras, o canavial e todo o maquinário como

propriedade, o que garante vantagens competitivas e reduz custos, mas causa uma exclusão dos

produtores de pequeno porte do mercado (Lucius, 2011; MAPA, 2007). Além disso, o número

de indústrias sucroalcooleiras se torna alto; somente no Paraná, existem 30 indústrias nesse

segmento.

Segundo as projeções da produção de commodities agrícolas brasileiras para o período

entre 2017 e 2026, realizadas através da colaboração entre a Organização para a Cooperação

e Desenvolvimento Econômico (OECD) e a Organização para a Alimentação e Agricultura,

a produção de açúcar crescerá 29% e o Brasil continuará sendo o líder de produção global



25

(OECD-FAO, 2017). Considerando que o rendimento médio de produção não mostra uma

tendência de crescimento, isso significa um aumento na área destinada a canaviais e a geração de

impactos ambientais. A Figura 2.7 mostra a relação entre produção total de açúcar e a exportação,

com alta expressividade e constância, importante para a economia paranaense.

Figura 2.7: Quantidade de açúcar produzido e exportado pelo Paraná, com base nos dados de

CONAB (2019c) e ComexStat (2019)
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Capítulo 3

O nexo Água-Energia-Alimento no
contexto da exportação de alimentos

O nexo água-energia-alimento foi apresentado na conferência “The Water, Energy and
Food Security - Nexus Solutions for the Green Economy” na cidade de Bonn, Alemanha, em

2011, como uma abordagem que pode melhorar a segurança dos sistemas de água, energia e

alimento (Hoff, 2011). O conceito surgiu como uma resposta a questões como aquecimento

global, globalização, crescimento populacional e urbanização (Hoff, 2011). A conferência

enfatizou que uma abordagem sistêmica é necessária para a transição para um cenário no qual a

economia se torna mais verde e cujo objetivo é eficiência na utilização de recursos e políticas

coerentes.

O nexo não possui uma definição universalmente aceita (Keskinen et al., 2016). Entre-

tanto, aparece como “uma perspectiva sistêmica que reconhece explicitamente os sistemas de

água, energia e alimentos como interconectados e interdependentes” (Bazilian et al., 2011; Foran,

2015; Wolfe et al., 2016 apud Albrecht et al., 2018, tradução nossa). A ideia é reconhecer que os

setores estão conectados com o setor-foco e que devem ser considerados para que as decisões

sejam feitas com base em uma perspectiva holística, levando em conta como um sistema afeta o

outro. O fato de o conceito do nexo ser fluido é benéfico uma vez que permite a aplicação de uma

nova perspectiva em uma variedade de problemas em diferentes contextos, além da flexibilidade

para utilizar e até mesmo integrar metodologias de disciplinas diversas. De acordo com Keskinen

et al. (2016), há três perspectivas principais sobre o nexo:

1. O nexo como uma abordagem analítica, geralmente quantitativa, para entender os

três sistemas e gerar informações úteis para o planejamento e tomada de decisões;

2. O nexo como uma abordagem de governança, o foco é nas conexões entre setores,

considerando stakeholders para que haja colaboração com o objetivo de criar soluções

benéficas através de políticas e administração de recursos;
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3. O nexo como um discurso emergente ou limite conceitual, defendendo a transdisci-

plinaridade como base para entender os trade-offs e sinergias entre os sistemas

Um dos focos deste ramo de pesquisa é o entendimento das pressões antrópicas nas

águas superficiais em face ao crescimento populacional e de demanda por alimentos e energia

(Chiarelli et al. (2018); Grafton et al. (2017) apud D’odorico et al. (2018)), além de ser uma

perspectiva em debates que incluem segurança alimentar (Smajgl et al., 2016), cuja definição foi

consolidada na Cúpula Mundial de Alimentação, em 1996:

“Segurança alimentar existe quando todas as pessoas, em todos os momentos,

tem acesso físico e econômico a alimentos suficientes, seguros e nutritivos

para satisfazer as suas necessidades e preferências alimentares para uma vida

ativa e saudável.” (FAO (1996), tradução nossa)

Com a abordagem do nexo, é possível analisar como a segurança alimentar é administrada

em diferentes cenários através da consideração de variáveis como consumo, uso da terra, comércio

exterior de alimentos e auto-suficiência alimentar (Lee et al., 2018).

Quando a perspectiva adotada tem o eixo alimentos como foco, os sistemas de água e

energia se tornam insumos (Bazilian et al., 2011) – caso do presente estudo. Apenas cinco países

(Brasil, China, Estados Unidos, Índia e Indonésia) produzem cerca de 52% das culturas agrícolas

de todo o planeta (D’odorico et al., 2018), portanto, os sistemas de suprimento de alimentos são

altamente globalizados, significando que há uma separação geográfica entre o consumidor final e

o local de produção onde os impactos ambientais são gerados (Peters e Hertwich, 2008) e os

recursos como água e energia são consumidos.

O comércio internacional de produtos alimentícios também significa um fluxo internaci-

onal de água virtual, energia e impactos incorporados (Hoekstra e Hung, 2005; Bourque, 1981;

Wiedmann, 2016). O termo ‘incorporado’ (do inglês embodied) se refere aos impactos indiretos

que são ‘atribuídos a’ atividades ao longo da cadeia de suprimentos e que não necessariamente

possuem conexão física direta com os impactos gerados (Wiedmann, 2016). Os itens a seguir

detalham as definições e mostram estudos relacionados a este conceito.

3.1 Água Virtual
O termo água virtual refere-se ao volume de água que é utilizado ao longo da vida de

um produto e objetiva evidenciar as conexões entre água, alimento e comércio (Allan, 2003).

Diferentemente da pegada hídrica, não faz distinção entre os tipos de água (Hoekstra et al., 2011),

mas são quantitativamente equivalentes: segundo (Hoekstra et al., 2011), a água virtual é um

termo alternativo ao da pegada hídrica. A pegada hídrica é definida como o “volume total de

água doce que é utilizado direta ou indiretamente em seu processo produtivo” e é considerada

um indicador multidimensional da apropriação humana dos recursos hídricos (Hoekstra et al.,
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2011). A diferença entre os dois termos é reflexo do objetivo do estudo. O termo pegada hídrica
é mais utilizado quando se trata da pegada de um consumidor ou produto, enquanto água virtual
é empregado no contexto de análise de fluxos entre países e regiões, considerando que quando

um produto é exportado, há também uma exportação de água virtual (Hoekstra et al., 2011).

Grande parte do uso e poluição das águas do mundo são resultado da produção para o

comércio global (Vörösmarty et al., 2015). Através da importação de alimentos e produtos do

setor agrícola, países se tornam dependentes de recursos hídricos estrangeiros (Tamea et al., 2016).

As consequências dessa globalização incluem impactos ambientais em países exportadores,

vulnerabilidade a crises externas, exploração exacerbada de recursos hídricos, terceirização

de impactos para países com regulações ambientais menos rígidas e dificuldade para atribuir

responsabilidade (Vörösmarty et al., 2015; Tamea et al., 2016; Wichelns, 2010).

A água virtual se tornou importante no âmbito da criação de estratégias e políticas. Por

exemplo, um país cujos recursos hídricos são escassos, pode priorizar a importação de produtos

que requerem grandes quantidades de água para a produção e exportar produtos que necessitam

de uma quantidade menor (Hoekstra e Hung, 2005). Isso se traduz em uma administração global

da água, aumentando a eficiência da utilização de recursos hídricos (Hoekstra e Hung, 2005).

Entretanto, olhar somente para a água virtual neste caso é adotar uma abordagem otimista, pois é

importante considerar fatores como disponibilidade de terra, situação econômica, geopolítica e

decisões a nível local, por exemplo (Kumar e Singh, 2005).

A avaliação da água virtual dentro de uma área (município, estado, país) pode ser útil

para o entendimento de como os recursos hídricos locais estão sendo distribuídos, para consumo

interno ou exportação, por exemplo, além de uma análise da sustentabilidade do consumo e

disponibilidade e/ou escassez de água (Hoekstra et al., 2011).

A base Web of Science mostra que o número de artigos contendo “virtual water” no

título aumentou significativamente desde a primeira publicação, em 1998, para 41 artigos

publicados somente em 2018 e um total de 325 no período. Bae e Dall’erba (2018) aplicaram

as metodologias de cálculo de água virtual e insumo-produto para avaliar o consumo de água

no estado do Arizona, nos Estados Unidos. Os resultados mostraram que o setor agrícola é

responsável por 73% da água consumida no estado, mas que devido à exportação (inter-estadual e

internacional), 67% da água do estado é utilizada fora do Arizona. Zhuo et al. (2016) analisaram

as pegadas hídricas azul e verde e água virtual para o comércio chinês, com foco em produção,

consumo e trocas comerciais de produtos agrícolas para diferentes cenários de crescimento

populacional, mudanças nos padrões de consumo e produção e clima. A conclusão foi que

o objetivo de se tornar auto-suficiente em relação à produção alimentos é possível se houver

uma administração eficaz dos recursos hídricos e das culturas, bem como boas políticas e

infraestrutura.

No Brasil, há alguns estudos envolvendo a quantificação de pegada hídrica e água

virtual. Silva et al. (2016) avaliaram os fluxos de água virtual em nível nacional para os produtos

agropecuários mais representativos. Os resultados mostraram que o país é auto-suficiente na
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produção da maioria dos produtos, mas alguns produtos hortícolas resultam em um saldo negativo

de água virtual. Flach et al. (2016) procuraram avaliar a exportação da água virtual em escalas

espaciais mais detalhadas, de municípios para os países importadores através da quantificação de

pegada hídrica para soja e cana-de-açúcar. Os autores enfatizaram a importância de se analisar

mais detalhadamente, uma vez que prevalece uma heterogeneidade na distribuição de recursos

hídricos no Brasil, além disso, foram avaliados os locais que sofrem estresse hídrico em relação

a demanda global de commodities brasileiros. Kotsuka (2013) revisou os conceitos de pegada

hídrica e água virtual e analisou a suas empregabilidades na gestão de recursos hídricos e através

de um estudo de caso para a soja e óleo de soja.

3.2 Energia Incorporada
Energia incorporada é a energia total, direta e indireta, necessária para a produção de

bens e serviços. Costanza (1980) destaca que o conceito auxilia na conexão dos sistemas naturais

e sociais no contexto da ecologia econômica, pois a energia é um denominador comum entre esses

sistemas. Seguindo esta linha, o meio-ambiente é o sistema de suporte da economia e ignorá-lo

significaria causar danos irreparáveis aos ecossistemas (Costanza e Daly, 1987). A realização

de análises da quantidade de energia utilizada ao longo de uma cadeia de produção não é um

conceito novo, uma vez que energia é um recurso essencial para a fabricação de qualquer produto.

Bullard e Herendeen (1975) aplicaram um método baseado na análise de insumo-produto para os

Estados Unidos, avaliando o fluxo de energia envolvido no fluxo regional de bens.

Aumentos na produtividade no setor agrícola estão relacionados com o crescente

consumo de energia através de mecanização e uso de pesticidas e fertilizantes (Pelletier, 2016)

e as implicações do vínculo de dependência que existe por parte da segurança alimentar em

relação à energia fóssil são reconhecidas e estudadas ao redor do mundo (Cao et al., 2008). Essa

dependência é confirmada quando uma elevação no preço da energia acarretou em um preço

maior de alimentos devido ao crescimento dos custos na produção de combustíveis, fertilizantes

e transporte (Pelletier, 2016).

Mantoam et al. (2014) calcularam a demanda energética do ciclo de vida de uma

plantação de cana-de-açúcar no Brasil, comparando a utilização de diferentes máquinas agrícolas

e determinando a viabilidade energética da indústria sucroalcooleira como fonte de energia

renovável. Duas colhedoras foram avaliadas: uma com rodas e pneus e outra com esteiras

metálicas. Os resultados mostraram que a primeira teve uma melhor performance energética,

mas a segunda causa menos danos ao canavial, se tornando uma boa opção para produção de

larga escala.

Cao et al. (2008) argumenta que produtividade energética no setor agrícola se tornou

uma questão importante na China devido à crescente população no país e diminuição da

terra arável disponível, além da concentração da população nas grandes metrópoles. Neste

estudo, decomposição estrutural e matriz insumo-produto nacional foram metodologias utilizadas
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juntamente com os Requisitos Totais de Energia Incorporada (TEER, do inglês Total Embodied
Energy Requirements). As conclusões do estudo foram que a produtividade da agropecuária

chinesa aumentou, mas a eficiência energética decresceu devido ao alta dependência de fontes de

energia fóssil na forma de fertilizantes químicos e pesticidas.

3.3 Emissões de Gases de Efeito Estufa
Atividades como cultivo, fertilização, queima e irrigação ocasionam em emissões de

dioxido de carbono (CO2), óxido nitroso (N2O), óxidos de nitrogênio (NOx), monóxido de

carbono (CO) e compostos orgânicos voláteis (Khabbaz, 2010; Embrapa, 2019a). No Brasil,

o setor agropecuário foi responsável por 74% das emissões de gases de efeito estufa em 2016,

sendo que dois terços são relacionados à conversão de áreas florestais em pastos ou agricultura,

outra parte vem do manejo dos solos e da fermentação entérica do gado, em seguida estão o

consumo energético e os processos industriais do agronegócio (Azevedo e Angelo, 2018).

Parte das emissões causadas pelo setor agropecuário, no entanto, estão relacionadas a uma

produção voltada para o mercado externo. Isso gera um debate de atribuição de responsabilidade,

que pode ser do produtor, do consumidor ou do país, por exemplo. Metodologias como a

construção de inventários de emissões de acordo com as diretrizes do IPCC, que delimita as

emissões às barreiras políticas dos países, ou a da Pegada Ecológica, que considera o consumo

como impulsionador dos impactos e atribui então uma responsabilidade ao consumidor final,

acabam ditando responsáveis pelos impactos gerados (Bastianoni et al., 2004).

Levando esta questão em consideração, Zaks et al. (2009) calcularam as emissões de

gases de efeito estufa relacionados a mudanças de uso do solo na bacia do rio Amazonas causados

pelo setor agropecuário, cuja produção no local é altamente voltada a exportação. O estudo

empregou o método de Avaliação do Ciclo de Vida para quantificação do dióxido de carbono

equivalente e houve também uma análise de responsabilidade, através de uma divisão 50-50 entre

exportador e importador.

As emissões geradas a partir das práticas do comércio exterior estão em pauta há mais de

duas décadas, sendo que o registro mais antigo disponível no Web of Science que tem "embodied
greenhouse gas" como tópico data de 1994. No Brasil, Schaeffer e de Sá (1996) quantificaram as

emissões de carbono associadas ao uso de energia para produção de bens, cujos dados foram

obtidos de uma tabela insumo-produto. Os resultados mostraram que grande parte da energia

consumida e gases de efeito estufa emitidos estavam associados a produtos exportados e os

autores defenderam que quantificar as emissões per capita de um país sem considerar o mercado

internacional gera resultados errôneos.
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3.4 Revisão Bibliográfica
Esta seção apresenta estudos selecionados da literatura acadêmica para um entendimento

do estado da arte e fornecimento de fundamentos teóricos necessários para a construção da

pesquisa. Procuraram-se trabalhos cujos objetivos eram centrados na avaliação de água, alimento

e energia e seus impactos em contextos diversos e escalas locais, regionais ou nacionais. A

pesquisa a partir de uma abordagem com o nexo água-energia-alimento permite o entendimento

de como esses recursos fundamentais estão sendo investigados no mundo acadêmico e por ser

um campo amplo fornece uma série de perspectivas e metodologias.

Muitos estudos utilizam metodologias bem estabelecidas. Salmoral e Yan (2018)

utilizaram a Avaliação de Ciclo de Vida para avaliar de forma integrada o consumo de alimentos

em escala local, para uma bacia hidrográfica na região Sudoeste da Inglaterra. A ideia do

estudo era avaliar a água virtual e a energia incorporada relacionadas aos principais produtos

alimentícios consumidos no local, de forma a distinguir produções domésticas e importações para

então discutir potenciais riscos e trade-offs que podem surgir a partir de questões socio-políticas,

além de comparar os recursos e impactos ao longo do ciclo de vida dos produtos estudados.

Avaliação do Ciclo de Vida também foi utilizada no estudo desenvolvido por Jeswani

et al. (2015), que exploraram sustentabilidade no nexo ao estudar cereais matinais e lanches,

fornecendo informações para uma empresa entender potenciais estratégias de redução de impactos

ao longo da cadeia de produção e suprimento das suas mercadorias.

Talozi et al. (2015) utilizaram as metodologias de pegada hídrica e pegada energética para

avaliar o nexo água-energia-alimento relacionado à produção agrícola na Jordânia, considerando

as diferentes zonas climáticas e realizando a pesquisa a nível de distrito. Os resultados apontam

uma alta utilização de água azul, mesmo em regiões desérticas, e grande parte está virtualmente

incorporada em produtos exportados, como frutas e verduras. Questões são levantadas acerca

da sustentabilidade deste modelo econômico, visto que a disponibilidade hídrica no país é

relativamente baixa e a água disponível per capita é menor do que o recomendado em resoluções

internacionais.

Há também uma tendência em combinar metodologias cujas origens são de disciplinas

diferentes, como Vora et al. (2017), que utilizaram o Inventário de Ciclo de Vida dos Estados

Unidos (USLCI) para calcular emissões de gases de efeito estufa e energia incorporada relacionadas

ao processo de irrigação durante a produção de 29 commodities e posteriormente realizaram

uma análise de rede para entender as transferências de energia e emissões através dos fluxos

interestaduais de água virtual. Esse estudo foi realizado para uma escala nacional e defende

que quantificações como esta podem ser úteis no desenvolvimento de políticas que visam

economizar água e energia, além de fornecer uma visão da estrutura e vulnerabilidades das

redes. Outro exemplo é o estudo realizado por Yuan et al. (2018), cujo objetivo foi combinar

ACV, programação linear e um modelo de simulação de mudanças climáticas para minimizar

impactos ambientais através da otimização da distribuição espacial de três culturas com potencial
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de produção energética: arroz, milho e cana-de-açúcar. Essa pesquisa forneceu informações

relevantes para diferentes políticas e cenários.

Green et al. (2018) combinaram Avaliação de Ciclo de Vida e Pegada Hídrica para

avaliar emissão de gases e utilização consuntiva de água para produtos alimentícios presentes em

diferentes dietas adotadas pela população indiana. O estudo mostrou uma preocupação com o

crescimento populacional e o aumento dos impactos ambientais, princialmente em atividades

agrícolas, visto que é um setor que contribui de forma significativa na pegada ambiental do país.

Em um esforço para integrar uma metodologia bem desenvolvida, a ACV, e um

modelo robusto para entender o nexo, Al-Ansari et al. (2015) desenvolveram uma ferramenta

para avaliação ambiental de sistemas produtivos de alimentos, considerando uma série de

subsistemas envolvendo água, energia e alimentos. Os resultados mostraram que a adoção

de energias renováveis para substituir combustíveis fosseis pode reduzir em 30% as emissões

de gases de efeito estufa no Catar. Também com o objetivo de criar um novo modelo, Li

et al. (2018) combinaram programação multi-objetiva, programação não linear e números

fuzzy para identificar trade-offs entre os recursos hídricos, energéticos e de área em regiões

predominantemente agrícolas, considerando incertezas e flutuações de recursos naturais para

então gerar estratégicas e políticas ambientalmente corretas.

Através de uma comparação de cenários, Barik et al. (2017) mostraram que o aumento

populacional na Índia acarretou em um aumento na produção de alimentos e intensificação

da irrigação e energia. O estudo mostrou que há uma tendência de declínio de recursos

hídricos subterrâneos estatisticamente significante desde a última década e que em casos de

estiagem, os aquíferos serão profundamente afetados e dificilmente retornarão aos seus níveis

normais. Os autores defendem que deve haver uma política para controle de irrigação baseada na

disponibilidade hídrica.

Berardy e Chester (2017) simularam o nexo água-energia-alimento no estado do Arizona,

nos Estados Unidos, para avaliar impactos potenciais de cenários considerando mudanças

climáticas e problemas no suprimento de água e energia destinados à produção agrícola. A ideia

foi identificar vulnerabilidades e pontos críticos, uma vez que a produção agrícola no estado é

parcialmente voltada à exportação para outros estados, mas necessita importar recursos hídricos

e energéticos de áreas escassas.

Em suma, os três recursos e seus impactos estão sendo estudados de forma intensiva,

mas sem uma metodologia única definida. Este fato é benéfico no sentido em que permite a

aplicação do nexo água-energia-alimento como uma abordagem geral, uma nova perspectiva

para avaliar sistemas antrópicos, e não uma série fechada de etapas estabelecidas. Além disso,

também possibilita o desenvolvimento de novos modelos e metodologias aplicáveis a uma gama

de problemas e contextos distintos, estimulando o pensamento sistêmico e a transdisciplinaridade.
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Capítulo 4

Fundamentação teórica dos métodos
utilizados

4.1 Pegada Hídrica
Em 2010, o consumo de água pela agricultura, incluindo os processos de irrigação e

pecuária representou 60% do consumo total no Brasil, na frente de municípios (23%) e indústria

(17%) (FAO, 2016). Além disso, a bacia do rio Paraná foi responsável por 27% da retirada de

água para consumo em todo o país, sendo que a mesma representa 6% dos recursos hídricos

nacionais (FAO, 2016). Portanto, entender de fato como este consumo acontece é importante

para a governança dos recurso hídricos da região. Abordagens científicas visando o manejo da

água ao longo da cadeia de produção são recentes e a pegada hídrica é uma metodologia que foi

desenvolvida para visualização do "uso oculto"da água visando o entendimento dos padrões de

consumo e seus impactos, fornecendo informações para a alocação da água de forma sustentável

(Hoekstra et al., 2011).

A pegada hídrica não é uma medida da captação de água, mas do seu uso consuntivo,

ou seja, não inclui a água que é devolvida para seu local de origem. É chamada de um indicador

multidimensional por considerar os diferentes tipos de água: azul, verde e cinza. Suas definições,

de acordo com Hoekstra et al. (2011), são

• Pegada hídrica azul: relacionada ao consumo de água superficial ou subterrânea ao

longo da cadeia de produção, sendo consumo definido como a perda que ocorre através

da evaporação, do lançamento em outra bacia hidrográfica ou mar, retorno após longo

período ou incorporação no produto. No caso de culturas agrícolas, a pegada hídrica está

relacionada à atividade de irrigação e no caso de processos industriais, é a quantidade

de água adicionada que se torna parte do produto final;

• Pegada Hídrica Verde: se refere à quantidade de água da chuva que não escoa, não

repõe a água subterrânea e que não evapora, ou seja, é a água absorvida pela cultura e

que se incorpora no produto agrícola;
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• Pegada Hídrica Cinza: Pode ser considerada como um indicador de poluição das

águas, é o “volume de água necessário para assimilar a carga de poluentes baseado nas

concentrações em condições naturais e nos padrões ambientais existentes”. Em produtos

agrícolas, leva em conta a aplicação de agroquímicos, como fertilizantes, pesticidas e

inseticidas.

Para realizar a quantificação da pegada hídrica associada aos produtos estudados, foi

empregada a metodologia descrita por Hoekstra et al. (2011). A pegada hídrica e, consequente-

mente, a água virtual são iguais a soma das pegadas hídricas verde, azul e cinza, as quais são

expressas em m3/ton.

PH = PHverde + PHazul + PHcinza (4.1)

Para o cálculo das pegadas hídricas verde, azul e cinza, existem algumas divergências

entre as metodologias para culturas (no caso, necessária para quantificação da água virtual para

soja, café e cana-de-açúcar) e para produtos (açúcar), ambas descritas nas seções a seguir.

4.1.1 Pegada Hídrica de culturas agrícolas

A Pegada Hídrica Verde (PHverde) é a que leva em consideração o consumo de água

da chuva e da umidade do solo. O seu cálculo é feito através da quantificação da Demanda

Hídrica da Cultura, DHCverde, expressa em m3/ha, dividida pela produtividade da cultura, Prtv,

em ton/ha conforme equação (Hoekstra et al., 2011)

PHverde =
DHCverde

Prtv
(4.2)

A Demanda Hídrica da Cultura depende da evapotranspiração diária acumulada (mm/dia)

(Hoekstra et al., 2011):

DHCverde = 10 ×

pdc∑

d=1

ETverde (4.3)

onde o fator 10 representa a conversão da profundidade da água em milímetros para

volume por unidade de área (m3/ha) e o somatório é realizado do primeiro ao último dia do período

de desenvolvimento da cultura (pdc) (Hoekstra et al., 2011). Para calcular a evapotranspiração, o

modelo CROPWAT é recomendado (FAO, 2010), os dados de entrada são valores médios mensais

de temperatura, umidade, velocidade do vento, radiação e horas de sol, além de parâmetros de

cultura. Os valores para a pegada hídrica azul são obtidos através de equações similares às da

pegada hídrica verde:

PHazul =
DHCazul

Prtv
(4.4)
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DHCazul = 10 ×

pdc∑

d=1

ETazul (4.5)

entretanto, a DHCazul é calculada de acordo com a evapotranspiração da água azul, ou

seja, da água utilizada para irrigação.

A pegada hídrica cinza se refere à água que contém poluentes oriundos da administração

de agroquímicos nas culturas. Essa componente é calculada através da equação

PHcinza =
(α × T AQ)/(cmax − cnat)

Prtv
(4.6)

onde T AQ é a taxa de aplicação por hectare dos agroquímicos (kg/ha), α é a fração de

lixiviação ou escoamento, cmax é a concentração máxima aceitável (kg/m3) de acordo com a

legislação aplicável e cnat é a concentração natural do poluente (kg/m3) (Hoekstra et al., 2011).

O modelo CROPWAT

O modelo CROPWAT foi desenvolvido pela Organização das Nações Unidas para

Agricultura e Alimentação (FAO, 2010) com o objetivo de estimar a demanda de água necessária

para o desenvolvimento de culturas. A demanda hídrica é definida como “a profundidade de

água necessária para atender a perda de água através da evapotranspiração de uma cultura livre

de doenças, se desenvolvendo em um espaço extenso sem condições de solo causando restrições,

incluindo umidade de solo e fertilidade, e atingindo potencial máximo de produção sob o dado

ambiente de crescimento” (Doorenbos e Pruitt (1977), tradução nossa).

A opção calendário de irrigação permite especificar o método de escolha de um

cronograma de irrigação, como por exemplo, sem irrigação, irrigação a uma certa capacidade de

campo ou mesmo dias específicos. É um método mais acurado, pois diferentemente do método

demanda hídrica de cultura, considera o tipo de solo e condições não ideais (Hoekstra et al.,

2011).

O modelo requere uma série de dados meteorológicos, como precipitação, temperaturas

máximas e mínimas, velocidade do vento, umidade, horas de sol e radiação solar, além da

localização geográfica, para então calcular a chuva efetiva e a evapotranspiração de referência

(ETo) através da metodologia Penman-Monteith. Esta evaporação de referência representa,

portanto, o potencial da atmosfera de causar evapotranspiração em local e tempo específicos e

não considera a cultura em si (Allen et al., 1998).

Posteriormente, o modelo requere parâmetros de cultura e de solo. Entre os parâmetros

de cultura, está o coeficiente de cultura Kc, que depende do tipo de plantação, clima, evaporação do

solo e estádios de desenvolvimento da planta e representa os efeitos das principais características

que distinguem a cultura de um solo coberto por gramíneas, como altura da planta, albedo

da superfície, resistência do dossel e evaporação. Esta variável é utilizada para calcular a

evapotranspiração da cultura ETc, através da sua multiplicação pela ETo.
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A terceira etapa de cálculo empregada pelo CROPWAT é o efeito das condições locais e

práticas de manejo na demanda hídrica, incluindo as variações climáticas ao longo do tempo,

a altitude, localização, umidade do solo disponível, método de irrigação e data de plantação e

colheita (Doorenbos e Pruitt, 1977). Ao fim da simulação, o modelo retorna o uso real de água

pela cultura (mm) e a demanda real de irrigação (mm). A demanda de irrigação é a quantidade

de água azul utilizada durante o desenvolvimento da cultura e é a variável ETazul , da equação 4.5,

que deve ser multiplicada por dez para ser convertida de altura para volume por área. A diferença

entre o uso real de água e a demanda real de irrigação é utilizada para calcular a pegada hídrica

verde, sendo a variável ETverde da equação 4.3.

4.1.2 Pegada Hídrica de produtos

Para calcular a pegada hídrica de um produto, o primeiro passo é realizar a identificação

dos processos e dos limites do sistema de produção, devendo considerar se a cadeia é linear ou

uma "árvore de produto", quando há múltiplas etapas e subprodutos (Hoekstra et al., 2011). A

abordagem do método sequencial cumulativo permite calcular a pegada hídrica com base no uso

consuntivo da água dos insumos utilizados na última etapa do processo para produzir o produto e

na pegada hídrica daquela etapa do processo (Hoekstra et al., 2011). Ou seja, assume-se que a

pegada hídrica do produto final é igual a soma das pegadas hídricas de cada insumo e das pegadas

hídricas dos processos. Estas pegadas hídricas podem ser feitas com base no peso (m3/ton) ou no

valor (m3/R$).

Hoekstra et al. (2011) recomenda que os cálculos comecem com os produtos mais

básicos, obtendo o volume de água necessário para os insumos e depois para processá-los,

seguindo para produtos intermediários em ordem até chegar ao produto final. Considerando essa

ideia, a equação utilizada para o cálculo é (Hoekstra et al., 2011)

PHprod[p] = (PHproc[p] +
y∑

i=1

PHprod[i]
fp[p, i]

) × fv[p] (4.7)

onde PHprod[p] é a pegada hídrica do produto final p (volume/massa), PHproc[p] é a pegada

hídrica do processamento que transforma os insumos y em z produtos de saída com base na água

por volume de produto processado p (volume/massa), PHprod[i] é a pegada hídrica do insumo i.

O parâmetro fp[p, i] é a fração do produto p que é processado a partir de um insumo i, definida

como o quociente entre as massas

fp[p, i] =
massa[p]
massa[i]

(4.8)



37

e fv[p] é a fração de valor (R$/R$), sendo o quociente entre o valor de mercado do produto e o

valor de mercado agregado de todos os produtos finais obtidos dos insumos

fv[p] =
preço[p] × massa[p]∑z

p=1
(preço[p] × massa[p])

(4.9)

onde o preço é definido como unidade monetária por unidade de massa. Para este parâmetro,

recomenda-se revisar a literatura, mas considerando os processos utilizados e a flutuação de

preço ao longo do tempo (Hoekstra et al., 2011). Deve-se notar que a equação 4.7 é aplicada

para cada uma das pegadas hídricas verde, azul e cinza.

4.2 Avaliação de Ciclo de Vida
Como o nexo água-energia-alimento não possui uma única definição, também não há

uma metodologia universalmente aceita. A Avaliação de Ciclo de Vida é uma metodologia

cientificamente consolidada e tem sido empregada na quantificação de impactos para uma

abordagem sistêmica com conceitos do nexo (Mannan et al., 2014) e pode ser acoplada ao

nexo para transformar as saídas dos sistemas em índices ambientais (Al-Ansari et al., 2015).

Considerar os impactos ao longo do ciclo de vida de produtos dentro do contexto do nexo é

importante para a alocação de recursos para diferentes setores (Mannan et al., 2014) e uma

abordagem holística permitirá a transição para cenários mais sustentáveis.

Segundo a NBR ISO 14040 (ABNT, 2001), a Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) é uma

técnica para estudar os aspectos ambientais e os impactos potenciais ao longo da vida de um

produto, auxiliando a identificação de possíveis melhorias, a tomada de decisão, a seleção de

indicadores de desempenho ambiental e marketing. A metodologia consiste no levantamento de

informações acerca das entradas e saídas nos processos ao longo do ciclo de vida, ou seja, de

energia, materiais, emissões e resíduos. O conceito de ACV surgiu nos anos 1960, mas só ganhou

atenção a partir da década de 90 (Roy et al., 2009). As primeiras diretrizes foram desenvolvidas

pela SETAC (Society of Environmental Toxicology and Chemistry) com o objetivo de avançar o

conhecimento científico e sistematizar as práticas profissionais em ACV (Fava et al., 2014).

4.2.1 Procedimentos

Para avaliar as pressões ambientais ao longo da vida do produto, incluindo os processos

a partir da extração de matéria prima, passando pelos processos de produção, uso e destinação

final, a metodologia da Avaliação de Ciclo de Vida foi dividida em quatro etapas, de acordo com

a ISO 14040: (1) definição do objetivo e escopo, (2) análise de inventário do ciclo de vida, (3)

avaliação de impacto e (4) interpretação dos resultados.
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Definição do objetivo e escopo

A etapa de definição do objetivo e escopo é a que define as razões pelas quais o estudo

está sendo conduzido e qual será a utilização dos resultados (Brentrup et al., 2004). Além disso,

a definição do público-alvo também é importante, uma vez que o nível de detalhamento e a

maneira como os resultados serão apresentados devem ser adaptados para um entendimento de

forma não ambígua.

O sistema em questão deve ser descrito juntamente com função, unidade funcional,

fluxo de referência e limites. Sendo que a função é a finalidade do produto, a unidade funcional é

uma forma de quantificar como todos os fluxos de entradas e saídas estão relacionados (Coltro,

2007) e o fluxo de referência é a medida das saídas de processo necessárias para realizar a função

expressa pela unidade funcional (ABNT, 2001)

Inventário

Após definir o escopo do projeto, inicia-se a fase da construção do inventário. O

inventário mostra o balanço de massa e energia, onde as entradas devem corresponder a uma saída

que pode ser produto, resíduo ou emissão (Assis, 2009). Nesta fase, elabora-se um fluxograma,

definindo as atividades e processos que estarão presentes na análise e que estão dentro de um

sistema bem delimitado (Coltro, 2007).

Elaborar um inventário completo é uma tarefa dispendiosa, visto que engloba coleta

de dados, análise da qualidade de dados, adequação, validação e agregação. Entretanto, há

informações de qualidade disponíveis em bases de dados que podem ser utilizadas para dar novas

percepções sobre os sistemas estudados (Salmoral e Yan, 2018). A base de dados Ecoinvent é a

mais utilizada no mundo e surgiu a partir da popularidade da ACV como ferramenta para indústrias

e elaboração de políticas e da necessidade de dados de qualidade, confiáveis, transparentes e

independentes (Frischknecht et al., 2007).

Avaliação de Impactos

A Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida (AICV), ou do inglês Life Cycle Impact
Assessment (LCIA), é a "fase da avaliação do ciclo de vida dirigida à compreensão e à avaliação

da magnitude e significância dos impactos ambientais potenciais de um sistema de produto"(NBR

ISO 14040, 2001). Ou seja, os resultados são transformados e relacionados às categorias de

impactos. A conversão é realizada através dos modelos de caracterização, com o cálculo de fatores

de caracterização específicos para as subtâncias emitidas que expressam os impactos potenciais

dos fluxos elementares de acordo com a unidade em comum do indicador da categoria de impacto

(Hauschild et al., 2012). Com esses cálculos é, portanto, possível realizar a comparação dos

impactos de diferentes processos e fluxos.

Segundo Hauschild et al. (2012), os métodos de Avaliação de Impacto do Ciclo de

Vida são coleções de métodos de caracterização. Existem diversos métodos para AICV que
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foram elaborados por grupos de pesquisas de universidades ou centros de pesquisa (Alvarenga,

2010), a principal razão da existência de uma grande quantidade de modelos é o fato de a

modelagem dos mecanismos ambientais ser complexa, pois leva em conta diferentes áreas da

ciência como bioquímica molecular, meteorologia, geologia, termodinâmica, etc (Chevalier et al.,

2011). Mendes (2013) realizou um estudo da aplicação dos métodos de avaliação de impacto

no Brasil e recomenda a utilização de métodos que apresentem abrangência classificada como

global no país.

Para avaliar as emissões de gases de efeito estufa, levando em consideração as mudanças

climáticas, tem-se o modelo desenvolvido pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças

Climáticas (IPCC), o qual retorna os resultados em termos do potencial de causar aquecimento

global (GWP, do inglês Global Warming Potential) para horizontes de 20, 100 ou 500 anos.

O método considera emissões diretas, por desmatamento, de origem biogênica, através de

hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio e material particulado, por exemplo (Hischier et al., 2010).

Outro método cujo objetivo está focado em um "problema único"é o da Demanda Cumulativa de

Energia (CED, Cumulative Energy Demand), que é utilizado para quantificar os usos diretos e

indiretos da energia, avaliando os diferentes tipos de fontes energéticas, como fóssil, gás natural,

biomassa e hidroelétrica (Hischier et al., 2010).

Interpretação dos Resultados

A fase de interpretação irá conectar os resultados obtidos durante a análise de inventário

ou da avaliação de impactos com o objetivo e escopo do projeto (ABNT, 2001). Nesta fase,

ficam claros quais os recursos necessários durante o ciclo de vida do produto, assim como as

emissões e resíduos. Desta forma, é possível identificar oportunidades de redução de impactos e

outras melhorias.

A ideia da última etapa da ACV é gerar recomendações e conclusões para os tomadores

de decisão que estejam relacionadas com os problemas levantados na primeira fase. Visto essa

abordagem prática, é importante garantir que os resultados representem a realidade da maneira

mais real possível, portanto, os resultados são revisados para que os fatores que mais contribuem

para os impactos ambientais sejam identificados e as incertezas, a qualidade dos dados e as

limitações do estudo devem ser discorridas de forma transparente (Alvarenga, 2012) e para isso,

algumas técnicas como análise de sensibilidade ou de incerteza podem ser aplicadas.
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Capítulo 5

Materiais e Métodos

O estudo pode ser dividido em cinco etapas. Primeiramente, realizou-se o levantamento

dos dados de diversas fontes necessários para a pesquisa, que incluem dados de censo agrícola

do IBGE e da CONAB, mapas de produção agrícola disponibilizados pelo IPARDES, dados

meteorológicos do SIMEPAR, Inventários do Ciclo de Vida da base de dados Ecoinvent,
parâmetros de cultura e de solo para o modelo CROPWAT e enfim dados de exportação das

bases Comex Stat, do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, e AGROSTAT

(Estatísticas de Comércio Exterior do Agronegócio Brasileiro), do Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento. O detalhamento de como estes dados foram utilizados é mostrado nas

seções específicas. A segunda e a terceira etapas foram relacionadas aos processos envolvidos na

aplicação dos métodos selecionados: a Pegada Hídrica e a Avaliação do Ciclo de Vida. Uma vez

que os resultados de ambas foram obtidos, a água virtual, as emissões e energia incorporadas

são calculadas, caracterizando a quarta fase do estudo. Por fim, foram realizadas análises dos

resultados para explorar os impactos e consequências de acordo com os objetivos específicos.

5.1 Pegada Hídrica
O cálculo da pegada hídrica foi realizado de acordo com a metodologia descrita no

capítulo 4. Para as culturas, os dados meteorológicos foram obtidos através do SIMEPAR

(Sistema Meteorológico do Paraná) como médias mensais, exceto para precipitação cujo passo

era diário. Um programa na linguagem Python foi desenvolvido para realizar a organização dos

dados no formato requerido pelo CROPWAT: um arquivo com médias mensais para as variáveis

meteorológicas organizadas em colunas tendo como ordem temperatura máxima, temperatura

mínima, umidade, vento, horas de sol e radiação e outro arquivo contendo valores totais ao mês

para a precipitação. Além disso, o programa foi construído também para realizar conversões de

unidades quando necessárias.

A Figura 5.1 representa os dados meteorológicos necessários para o CROPWAT. Os

valores utilizados para a construção dos gráficos foram as médias das variáveis das 15 estações
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do SIMEPAR utilizadas no estudo (Campo Mourão, Cascavel, Foz do Areia, Francisco Beltrão,

Guarapuava, Londrina, Maringá, Palmital, Palotina, Paranavaí, Pato Branco, Ponta Grossa,

Telêmaco Borba, Toledo e Umuarama). Visto que os dados inseridos no software foram os

específicos de cada região, os valores mostrados nos gráficos não foram diretamente utilizados e,

portanto, tem o objetivo de somente ilustrar as variáveis utilizadas.

A organização dos dados meteorológicos foi o primeiro passo para o cálculo da pegada

hídrica. A escolha das estações foi baseada na identificação das principais regiões produtoras de

cada produto no Paraná, de acordo com a distribuição das produções no estado a partir dos dados

disponibilizados pelo IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social).

As subseções a seguir detalham a metodologia adotada para cada commodity.

Figura 5.1: Resumo dos dados meteorológicos necessários para o CROPWAT, os gráficos

representam as médias entre as 15 estações utilizadas no estudo
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5.1.1 Pegada hídrica do Café

Para a obtenção da quantidade de água necessária para a produção do café Coffea arabica
L. no Paraná, o primeiro passo foi a definição da região onde há uma produção significativa no

estado. O mapa na Figura 5.2 mostra a quantidade produzida por município no ano de 2017,

as estações do SIMEPAR e suas respectivas áreas de abrangência de acordo com polígonos de

Thiessen.

Figura 5.2: Quantidade de café produzida em cada município do estado do Paraná em 2017,

estações SIMEPAR e polígonos de Thiessen

Portanto, para representar a pegada hídrica do café paranaense, serão considerados os

municípios com uma produção anual maior que 500 toneladas e que estão dentro da região

englobada pelas áreas dos polígonos das estações de Londrina, Telêmaco Borba, Campo Mourão

e Maringá. Os dados meteorológicos dessas estações foram inseridos no modelo CROPWAT

para cada ano entre 2010 e 2017.

Os parâmetros de cultura que são requisitos do modelo CROPWAT foram adotados de

acordo com a literatura. A altura máxima da planta, a profundidade máxima de enraizamento,

a fração de depleção e o coeficiente de cultura (Kc) para os estágios inicial, intermediário e

final foram obtidos através do relatório da FAO para o cálculo de evapotranspiração e requisitos

de água de culturas (Allen et al., 1998). O tempo dos estágios de desenvolvimento da cultura

foram adotados de acordo com os valores publicados em Chapagain e Hoekstra (2004) e no

calendário de monitoramento agrometeorológico em CONAB (2019a), sabendo que o estágio de

meia estação é o mais longo em culturas perenes e os demais são relativamente curtos (Allen
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et al., 1998). Por fim, o fator de sensibilidade foi obtido de González-Robaina et al. (2017). A

Tabela 5.1 sumariza os parâmetros para uma cultura perene de café .

Parâmetro Início Desenvolvimento Meia Estação Tardio Total
Kc 0,90 - 0,95 0,95 -

Estágio (dias) 5 30 210 90 335

Profundidade da raiz (m) 0,90 - - 1,50 -

Fator de depleção 0,40 - 0,40 0,40 -

Fator de sensibilidade 0,55 0,58 0,32 0,38 0,82

Altura da planta (m) - - 2 - -

Tabela 5.1: Parâmetros de cultura para o café inseridos no CROPWAT, baseados em Allen et al.

(1998); Chapagain e Hoekstra (2004); González-Robaina et al. (2017)

De acordo com Trabaquini et al. (2010), 53% dos cafeeiros de Londrina estão localizados

em áreas com solo do tipo Nitossolo Vermelho Eutroférico (NVef). Para as demais regiões,

foi utilizado o mapa de solos do Paraná construído pela Embrapa e disponibilizado na base

Geoinfo (Bhering et al., 2009; Embrapa, 2019b), os solos foram selecionados com base na

representatividade nos municípios produtores. A Tabela 5.2 mostra os parâmetros de solo inseridos

no Cropwat: Nitossolo Vermelho Eutroférrico (NVef), Latossolo Vermelho Eutroférrico (LVef)

Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico (PVAd) com dados de Andrade Junior et al. (2017);

Bertolani e Vieira (2001); Centurion e Andrioli (2000); Cooper e Vidal-Torrado (2005); José

et al. (2013).

Solo Região Umidade dispo-
nível (mm/m)

Infiltração má-
xima (mm/h)

Prof. máxima de
raiz (cm)

NVef Londrina 98,8 31,85 2000

LVef
Campo Mourão

98,6 15,38 1500
Maringá

PVAd Telêmaco Borba 107,3 20,5 1000

Tabela 5.2: Parâmetros de solo inseridos no CROPWAT para a cultura do café com base em

Andrade Junior et al. (2017); Baldissera (2005); Bertolani e Vieira (2001); Centurion e Andrioli

(2000); Cooper e Vidal-Torrado (2005); José et al. (2013)

Uma vez que todos os dados foram inseridos, o modelo retorna valores da quantidade

de água da chuva e de irrigação necessárias para o desenvolvimento da cultura. O cálculo das

Demandas Hídricas de Culturas (DHCverde e DHCazul) é realizado através das equações 4.3 e

4.5 respectivamente. Posteriormente, a pegada hídrica é calculada como o quociente entre a

demanda hídrica e a produtividade de cada município (equações 4.2 e 4.4), cujos dados foram

obtidos através da base de dados do IBGE, o SIDRA (IBGE, 2019).

A pegada hídrica cinza foi calculada conforme a equação 4.6, considerando o nitrogênio

pelo fato deste ser um nutriente que facilmente atinge corpos hídricos através da lixiviação,

diferentemente do fósforo o qual se acumula no solo (Ercin et al., 2011).
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A fração de lixiviação foi adotada como 10%, como recomendado por Hoekstra et al.

(2011) para fertilizantes nitrogenados, a taxa de aplicação foi de 100 kg N/ha (Sanzonowicz et al.,

2001). O limite máximo para concentração em águas de classe II foi adotado como o do nitrato,

igual a 10mg/L, de acordo com a resolução 357 CONAMA (2005) e a concentração natural foi

considerada nula (Hoekstra et al., 2011).

5.1.2 Pegada hídrica da Soja

A definição das regiões para representar a pegada hídrica da soja paranaense foi realizada

com base no mapa da Figura 5.3. Os municípios selecionados são aqueles que produziram mais

de 50.000 toneladas em um ano e estão inseridos nas regiões de Londrina, Telêmaco Borba, Ponta

Grossa, Foz do Areia, Pato Branco, Francisco Beltrão, Cascavel, Toledo, Palotina, Umuarama,

Maringá, Campo Mourão, Palmital e Guarapuava.

Figura 5.3: Quantidade de soja produzida em cada município do estado do Paraná em 2017,

estações SIMEPAR e polígonos de Thiessen

Os parâmetros de cultura foram obtidos através do relatório da FAO (Allen et al., 1998),

e são considerados padrão para a soja no CROPWAT. O tempo entre estágios da cultura e

informações do período de plantação e colheita no Paraná foram adaptados de CONAB (2019b),

com mês de plantio para o Paraná em novembro. A Tabela 5.3 mostra os valores inseridos no

CROPWAT.

Novamente, os solos foram selecionados através do mapa de solos do Paraná de acordo

com a representatividade nos municípios produtores. As categorias de solo identificadas foram

Cambissolo Háplico Alumínico (CXa), Latossolo Bruno distrófico (LBd), Latossolo Vermelho
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Parâmetro Início Desenvolvimento Meia Estação Tardio Total
Kc 0,40 - 1,15 0,50 -

Estágio (dias) 15 30 55 30 130

Profundidade da raiz (m) 0,30 - - 1,00 -

Fator de depleção 0,50 - 0,60 0,90 -

Fator de sensibilidade 0,40 0,80 1,00 0,40 0,85

Altura da planta (m) - - 0,60 - -

Tabela 5.3: Parâmetros de cultura para o soja inseridos no CROPWAT, baseados em Allen et al.

(1998); CONAB (2019b)

distroférrico (LVdf), Latossolo Vermelho eutroférrico (LVef) e Nitossolo Vermelho eutroférrico

(NVef).

Solo Região Umidade dispo-
nível (mm/m)

Infiltração
(mm/h)

Prof. máxima de
raiz (cm)

CXa
Ponta Grossa

100 30,00 1100
Telêmaco Borba

LBd
Foz do Areia

100 63,00 1500
Guarapuava

LVdf

Campo Mourão

95,2 61,80 1500
Francisco Beltrão

Pato Branco

Palmital

LVef
Palotina

98,6 62,88 1500
Umuarama

NVef

Cascavel

98,8 31,85 2000
Londrina

Maringá

Toledo

Tabela 5.4: Parâmetros de solo para a cultura da soja, com base em Baldissera et al. (1997);

Baldissera (2005); Castro et al. (2009); Centurion e Andrioli (2000); Cooper e Vidal-Torrado

(2005); José et al. (2013); Lemos (2010); Lima e Assunção (2011); Pinheiro et al. (2009); Silva

et al. (2014)

Para o cálculo da pegada hídrica cinza, o nitrogênio foi considerado como poluente

crítico de acordo com o que foi mostrado na avaliação de ciclo de vida realizada por Esteves

(2016), que também mostrou que a taxa de aplicação média é igual a 150 kg N/ha.
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5.1.3 Pegada hídrica da cana-de-açúcar

A definição das regiões para representar a pegada hídrica da cana-de-açúcar paranaense

foi realizada com base no mapa da Figura 5.4. Os municípios selecionados são aqueles que

produziram mais de 50.000 toneladas em um ano e estão inseridos nas regiões de Campo Mourão,

Londrina, Maringá, Paranavaí, Telêmaco Borba e Umuarama.

Figura 5.4: Quantidade de cana-de-açúcar produzida em cada município do estado do Paraná em

2017, estações SIMEPAR e polígonos de Thiessen

Os parâmetros de cultura foram obtidos através do relatório da FAO (Allen et al., 1998)

e estão dispostos na Tabela 5.5, o mês de maio foi adotado como época de plantação (CONAB,

2018).

Parâmetro Início Desenvolvimento Meia Estação Tardio Total
Kc 0,40 - 1,25 0,75 -

Estágio (dias) 30 60 180 95 365

Profundidade da raiz (m) 1,50 - - 1,50 -

Fator de depleção 0,65 - 0,65 0,65 -

Fator de sensibilidade 0,50 0,75 1,20 0,10 1,20

Altura da planta (m) - - 3,00 - -

Tabela 5.5: Parâmetros de cultura para a cana-de-açúcar inseridos no CROPWAT, baseados em

Allen et al. (1998)
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Os solos identificados através da do mapa de solos do Paraná e municípios produtores

foram Latossolo Vermelho distroférrico (LVdf), Nitossolo Vermelho eutroférrico (NVef) e

Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico (PVAd).

Solo Região Umidade dispo-
nível (mm/m)

Infiltração
(mm/h)

Prof. máxima de
raiz (cm)

LVdf
Paranavaí

95,2 61,80 1500
Umuarama

NVef

Campo Mourão

98,8 31,85 2000Londrina

Maringá

PVAd Telêmaco Borba 107,3 20,5 1000

Tabela 5.6: Parâmetros de solo para a cultura da cana-de-açúcar, com base em Baldissera et al.

(1997); Baldissera (2005); Centurion e Andrioli (2000); Cooper e Vidal-Torrado (2005); José

et al. (2013); Lemos (2010); Lima e Assunção (2011); Silva et al. (2014)

Para determinar os locais onde há irrigação, informações da Agência Nacional de Águas

foram consultadas e podem ser visualizadas na Figura 5.5.

Figura 5.5: Áreas com irrigação, em hectares, por município no Paraná, dados de ANA (2017a)

Segundo ANA (2017b), a irrigação no Paraná é realizada em carretel enrolador ou pivô

rebocável, característica de processo de fertirrigação, ou seja, a vinhaça gerada na indústria

sucroalcooleira é diluída em água e então utilizada para fertilização e redução do déficit hídrico

ao mesmo tempo. Portanto, a água azul foi contabilizada somente para as regiões de Maringá,



48

Paranavaí e Umuarama com uma aplicação única de 60 mm após 30 dias da data de plantação

(Hernandes et al., 2013).

A pegada hídrica cinza foi calculada considerando a aplicação de nitrogênio a uma taxa

de 50 kg N/ha ou de 61 kg N/ha, para as regiões com fertirrigação (Schultz et al., 2015).

5.1.4 Pegada hídrica do açúcar

A pegada hídrica do açúcar foi calculada de acordo com a metodologia apresentada na

seção 4.1.2 e a partir de Hoekstra et al. (2011). Visto que o processamento da cana-de-açúcar gera

mais de um produto, torna-se necessária a realização de alocação da pegada hídrica entre eles a

partir de uma fração de produto (equação 4.8) e uma fração de valor (equação 4.9). Considerando

que os produtos finais da indústria sucroalcooleira são o açúcar, o etanol e eletricidade a partir

do bagaço, é possível calcular as frações supramencionadas, a Figura 5.6 mostra a quantidade de

subprodutos obtidos com um quilograma de cana-de-açúcar.

Figura 5.6: Subprodutos do processamento da cana-de-açúcar, com base em CONAB (2012) e

Gnansounou e Jungbluth (2007)

Para calcular a fração de valor, utilizaram-se valores de mercado para o açúcar, etanol e

eletricidade. A vinhaça foi desconsiderada, uma vez que é utilizada para fertirrigação durante o

desenvolvimento da cultura de cana-de-açúcar e é contabilizada na pegada hídrica. O preço do

açúcar foi obtido através dos dados do comércio exterior paranaense (MAPA, 2019), em dólares

(U$/kg), entretanto, devido à falta de dados de exportação anteriores a 2012 por mudança no

número de identificação NCM (17.011.400 - Outros açúcares de cana), preços para o Açúcar

VHP (Very High Polarization) para exportação e uso diverso foram obtidos através do banco de

dados do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA-Esalq/USP, 2019), o

qual também foi utilizado para obtenção do preço do etanol anidro. Para o preço da eletricidade,

dados da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, 2019) foram consultados.
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Valores em reais foram convertidos para dólar de acordo com o preço médio para cada ano. A

Tabela 5.7 mostra os valores para cada subproduto.

Produto Unidade 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Açúcar U$/kg 0,394 0,505 0,513 0,452 0,399 0,334 0,337 0,392

Etanol U$/L 0,598 0,864 0,635 0,618 0,602 0,454 0,536 0,533

Eletricidade U$/kWh 0,0396 0,016 0,0851 0,117 0,282 0,085 0,027 0,099

Tabela 5.7: Tabela de preços para o cálculo da fração de valor para o açúcar, baseado em MAPA

(2019), CEPEA-Esalq/USP (2019) e CCEE (2019)

Além da alocação da pegada hídrica para os subprodutos gerados a partir do insumo

com os fatores de produto e de valor, a equação 4.7 também considera a quantidade de água que

é adicionada durante o processamento. No relatório número 38 do projeto Valor da Água do

Instituto de Educação para a Água da UNESCO (Gerbens-Leenes e Hoekstra, 2009), as pegadas

hídricas de açúcares e etanol são calculadas para diversos países assumindo que não há uma

adição significativa de água durante o processamento. O argumento é que existe uma alta taxa de

reuso e reciclagem na indústria sucroalcooleira e que a água efetivamente consumida não tem

valores comparáveis com a pegada hídrica total. De fato, segundo o Manual de conservação e

reúso de água na agroindústria sucroenergética (ANA, 2009), o índice de reúso médio é de 91%,

o qual varia de acordo com o patamar tecnológico das usinas, sendo que as mais tecnológicas

chegam a 95% principalmente em regiões no Centro Sul do Brasil com usinas de circuito fechado.

Sendo assim, a captação de água varia entre 1 e 2 m3/ton cana, o lançamento médio entre 0 e

1,1 m3/ton cana e o reúso agronômico entre 0 a 1,1 m3/ton (ANA, 2009). Entretanto, somente

38% dessa água pode ser atribuída à fabricação do açúcar em uma usina com uma produção 50%

açúcar e 50% etanol (ANA, 2009).

Adotando um lançamento de efluentes de 1,1 m3/ton cana, temos 0,418 m3/ton cana que

podem ser atribuídos à produção do açúcar. Visto que para cada tonelada de açúcar produzido,

foram processadas 8,196 toneladas de cana-de-açúcar, existe um lançamento igual a 3,43 m3/ton

de açúcar, valor que será adicionado como água cinza. A água de reúso agronômico já está

contabilizada na pegada hídrica azul da cana-de-açúcar nas regiões onde essa prática é adotada,

para as demais regiões, essa água é reutilizada na usina em circuito fechado e com menor captação

de água (Carnaúba, 2010).

5.1.5 Análise da Pegada Hídrica Cinza

A pegada hídrica cinza é o indicador de poluição de uma determinada cultura e é

expressa em termos de volume para que uma comparação com o uso total de água seja possível.

Entretanto, este volume pode ser abstrato para a avaliação do potencial de poluição em uma bacia,

pois não leva em conta características locais de escoamento superficial. Visto isso, Mekonnen e

Hoekstra (2015) publicaram uma metodologia para transformar valores de água cinza baseados
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em aplicação de nitrogênio em índices de nível de poluição de água (do original, Water Pollution
Level - WPL), baseado também no escoamento superficial que ocorre na bacia em questão. Tal

metodologia foi aplicada para o caso da produção de café, cana-de-açúcar e soja no Paraná.

O índice WPL é definido como o quociente entre a pegada hídrica cinza (m3/ano ou

mm/ano) pelo escoamento superficial da bacia (m3/ano ou mm/ano) e, portanto, retrata a fração

da capacidade de assimilação da água cinza em uma bacia (Mekonnen e Hoekstra, 2015). Assim

como Mekonnen e Hoekstra (2015), dados de escoamento superficial foram obtidos da base

de dados Composite Runoff V1.0 (Fekete et al., 2002), que possui dados globais baseados em

dados medidos por diversas estações no mundo. Os dados estão disponíveis em formato raster
com uma resolução de 30 por 30 arcos de minuto e em médias mensais e anuais na unidade de

mm/ano. Visto que temos valores de água virtual específicos para cada município em m3/ano,

estes foram transformados em mm/ano através da multiplicação pela sua área (em 103 m2).

5.2 Avaliação do Ciclo de Vida
Com o objetivo de estimar as emissões de gases de efeito estufa e a energia (total

e para irrigação) incorporada das commodities em questão, foi empregada a metodologia de

Avaliação do Ciclo de Vida. A análise se limitou somente aos impactos causados durante o

processo de produção (do berço ao portão), os impactos do transporte para a exportação foram

desconsiderados devido a grande dispersão dos locais de produção ao longo do Estado, além dos

diferentes caminhos e modais de transporte até aos locais de exportação e destino final.

5.2.1 Inventários do Ciclo de Vida

A etapa do Inventário do Ciclo de Vida (ICV) é a preocupada com a construção dos

sistemas dos produtos (Heijungs e Suh, 2002), na qual ocorre a compilação das entradas e das

saídas ao longo do ciclo de vida (Suh e Huppes, 2005). É considerada a fase que requer mais

tempo no processo de ACV (Nygren e Antikainen, 2010) pelo fato de necessitar dados que

nem sempre estão facilmente disponíveis. Bases de dados para ICV são muito importantes por

possibilitarem a redução do tempo e dos recursos necessários para a realização da avaliação do

ciclo de vida e ainda melhoram a comparabilidade entre estudos (Suh et al., 2016). Entretanto, a

escolha das bases de dados secundários deve ser feita com cautela, uma vez que diferenças nas

hipóteses e metodologias adotadas na construção dos inventários podem afetar os resultados da

ACV (Corrado et al., 2018), portanto, os inventários foram obtidos a partir de uma única base

(Ecoinvent versão 3).

A região coberta pelo Inventário do Ciclo de Vida deve ser um fator importante na

escolha. As emissões de gases de efeito estufa variam de acordo com a mescla de energia

utilizada na região (Marriott et al., 2010), além disso, as emissões no setor agrícola são altamente

dependentes dos métodos de produção, fertilizantes utilizados e produtividade da cultura (Teixeira,
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2011). Por esta razão, os inventários escolhidos foram construídos com base em dados específicos

para o Brasil.

Inventário do Ciclo de Vida da Soja

O conjunto de dados disponíveis no Ecoinvent para a soja produzida no Brasil foi

utilizado (Soybean {BR} | production | APOS, U). O inventário foi elaborado para representar a

produção de 1 kg de grãos de soja, com um rendimento médio de 2.544 kg/ha e com um teor de

umidade igual a 11% (Reinhard et al., 2007a). Com elaboração inicial baseada no período entre

2001 e 2006, o inventário foi atualizado para incluir emissões da mudança de uso do solo com

dados até 2011, considerando os diferentes impactos de áreas de floresta primária, secundária,

pastagem, vegetação perene ou anual que são transformadas pela expansão agrícola. A Figura 5.7

mostra as atividades consideradas no inventário, o qual considera também toda a infraestrutura e

atividades com maquinário: cultivo, fertilização, controle de ervas daninhas, pestes e patógenos,

colheita e transporte até a fazenda com uma distância média de 15km (Reinhard et al., 2007a).

Figura 5.7: Diagrama da produção da soja em grãos, baseado em Reinhard et al. (2007a)

Inventário do Ciclo de Vida do Café

A base de dados Ecoinvent possui um inventario do ciclo de vida para o café arábica

produzido no Brasil para exportação (Coffee, green bean {BR}| coffee green bean production,
arabica | APOS, U), o rendimento foi baseado em dados nacionais de 2001 a 2014 e tem uma

média de 1800 kg/ha (Peano e Assumpció, 2015). O inventário considera que as atividades

cafeeiras são iniciadas a partir da cultivação das sementes no orquidário, passando pelo processo
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de preparação do solo e instalação dos sistemas de suporte para depois iniciar a fase produtiva.

As operações da fase de produção que incluem atividades com maquinário são cultivo do solo,

aplicação de fertilizantes e pesticidas, colheita e irrigação (Peano e Assumpció, 2015). No fim da

fase produtiva, considera-se a extração das árvores de café e posterior tratamento de resíduos.

Figura 5.8: Diagrama da produção do café arábica em grãos verdes, baseado em Coltro et al.

(2006); Peano e Assumpció (2015)

Inventario do Ciclo de Vida do Açúcar

O conjunto de dados para o açúcar compreende dois inventários: o da cana-de-açúcar

(Sugarcane {BR} | production | APOS, U) e o do açúcar (Sugar, from sugarcane {BR} | cane
sugar production with ethanol by-product | APOS, U). O inventário da fase agrícola considera

todas as atividades desde a infraestrutura até a colheita no "portão"da fazenda. Os dados são

relacionados a produção de 1 kg de cana-de-açúcar em uma plantação que dura uma média

de 5 anos e produtividade igual a 66.300 kg/ha com umidade igual a 71.4% (Reinhard et al.,

2007b). Assim como o inventário da produção de café, os dados originais foram coletados entre

1996 e 2006 e atualizados com dados até 2011 sobre a questão do uso da terra. As atividades

com maquinário são cultivo, fertilização, controle de pestes, colheita (20% mecanizada e 80%

manual) e subsequente transporte dentro da propriedade (Reinhard et al., 2007b).

O inventário do açúcar se refere as atividades que acontecem na refinaria, a partir do

transporte da matéria prima do canavial até a fábrica. A produção de açúcar conta com um

inventário de múltiplas saídas. O conjunto de dados se refere a produção de 1 kg de açúcar, 1

kg de etanol, 1 kg de bagaço de cana 1kWh de eletricidade e 1 kg de vinhaça (Gnansounou e

Jungbluth, 2007), com alocação econômica de 80-85% açúcar e 10-11% etanol.
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Para entender a produção de açúcar e etanol no Brasil, foi consultado o trabalho de Vilela

(2013), que detalha os processos dentro da refinaria, sendo assim possível alocar os recursos

mostrados na Figura 5.9.

Figura 5.9: Diagrama da produção do açúcar, baseado em Gnansounou e Jungbluth (2007);

Reinhard et al. (2007b); Vilela (2013)

5.2.2 Avaliação de Impactos

A Avaliação de Ciclo de Vida foi realizada através do software Simapro 8.5.2.0 e, assim

como em Vora et al. (2017), foram utilizados dois métodos de uso único: IPCC 2013 para o

cálculo da pegada de carbono e Demanda Cumulativa de Energia para os usos diretos e indiretos

de energia.
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5.3 Água virtual, Emissões e Energia incorporadas
Para a quantificação da energia incorporada, das emissões de gases de efeito estufa

e da água virtual para os commodities importantes no contexto da exportação paranaense, foi

realizado o levantamento dos dados de exportação na Comex Stat e na AGROSTAT. As bases

fornecem resultados equivalentes, a plataforma Comex Stat é mais amigável uma vez que permite

a obtenção dos dados em arquivos CSV ou Excel, mas notou-se que haviam dados faltantes para

anos específicos e, portanto, ambas foram utilizadas no estudo. As buscas foram feitas com base

no período entre 2010 e 2017 e na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), cujos valores são

mostrados na Tabela 5.8.

Commodity NCM Descrição
Soja 12019000 Soja, mesmo triturada, exceto para semeadura1

Café 09011110 Café não torrado, não descafeinado, em grão

Açúcar 17011400 Outros açúcares de cana

Tabela 5.8: Números NCM e descrição dos produtos

A partir desses dados, foi possível calcular o volume de água virtual a partir da expressão

Vaguavirtual = PH × Qexport (5.1)

onde PH é a pegada hídrica (m3/ton) média para o Paraná e Qexport é a quantidade de

produto exportado em toneladas.

A energia (Eincorp) e as emissões (GEEincorp) incorporadas são calculadas de maneira

similar:

Eincorp = En × Qexport (5.2)

GEEincorp = PG × Qexport (5.3)

onde En e PG são os resultados obtidos através da avaliação de ciclo de vida para

Energia (MJ) e Pegada de Carbono (kgCO2-eq).

1Equivale ao "2º nível - Soja em grãos"na base Agrostat
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Capítulo 6

Resultados e Discussão

6.1 Pegada Hídrica
A pegada hídrica média observada para o período entre 2010 e 2017 é mostrada na

Figura 6.1. A pegada hídrica do café no Paraná, 9.485,89 m3/ton, se mostrou baixa em relação

à média brasileira calculada por Chapagain e Hoekstra (2007) igual a 18.925 m3/ton. Como a

ordem de grandeza da demanda hídrica calculada através do CROPWAT foi a mesma, em torno

de 12.000 m3/ha, a principal diferença entre os dois cálculos foi a produtividade da cultura. A

média brasileira utilizada em Chapagain e Hoekstra (2007) foi de 0,68 ton/ha, enquanto a média

paranaense no período entre 2010 e 2017 foi de 1,52 ton/ha. Esse resultado mostra a importância

de se considerar as diferenças de produção entre regiões do Brasil, uma vez que ações e políticas

públicas relacionadas à pegada hídrica podem ser discutidas de forma independente para cada

estado brasileiro. Já a cultura da soja, cuja média paranaense ficou em 2268,69 m3/ton, muito

próxima dos 2.368 m3/ton mostrados em Mekonnen e Hoekstra (2010b) e dos 2209,40 m3/ton

calculados por Kotsuka (2013) para a soja da região de Maringá.

Figura 6.1: Média da pegada hídrica para cada commodity no Paraná
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A pegada hídrica média da cana-de-açúcar paranaense foi de 189,81 m3/ton, um pouco

abaixo da média brasileira de 209 m3/ton mostrada em Scholten (2009), que também calculou a

pegada hídrica para o açúcar de diversos países, mostrando que para o Brasil esse valor é igual a

1284 m3/ton, o que está abaixo da pegada hídrica calculada para o açúcar produzido no Paraná,

de 1456,12 m3/ton. Nota-se que a principal diferença entre os cálculos para o açúcar foi a fração

de valor, Scholten (2009) utilizou uma fração de valor fixa de 0,87 U$/U$ e não considerou o

etanol como um subproduto que faz parte da fração de valor do açúcar, mas como um produto

separado da mesma indústria. Além disso, o presente estudo não considerou melaço, torta de

filtro e resíduos como parte da fração de valor. O resultado foi uma fração flutuante de acordo

com os preços ao longo dos oito anos em foco e é mostrada na tabela 6.1, em U$/U$, para melhor

comparação.

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
fv[p] 0,94 0,85 1,13 1,00 0,83 1,00 0,90 1,00

Tabela 6.1: Resultado da fração de valor para cálculo da pegada hídrica do açúcar

Visivelmente, a pegada hídrica verde é a mais relevante para o estado do Paraná. No

caso da cana-de-açúcar e do açúcar, a pegada hídrica verde é responsável por cerca de 92% da

pegada hídrica total; para o café e a soja, este número chega a 87% e 78%. A pegada hídrica cinza

mostrou-se com uma variabilidade maior, com resultados em torno de 4% para cana/açúcar, 7%

para o café e chegando a quase 22% para soja. Indicando que, proporcionalmente a quantidade

produzida, a soja tem um indicador de poluição mais elevado. Em números absolutos, no entanto,

o café lidera esse posto, com seus 749 m3 de água cinza para cada tonelada produzida, alto em

comparação com a soja (488m3/ton) e açúcar (64 m3/ton).

A pegada hídrica azul ficou abaixo de 5% para todas as commodities, indicando que

para os produtos estudados, a retirada de água dos sistemas de água superficial ou subterrâneo

é menos significativa do que a utilização de água da chuva. Os cálculos com o CROPWAT,

indicaram uma demanda de irrigação de aproximadamente 800 m3/ha para a cultura cafeeira,

o que ocasionou em uma pegada hídrica azul média de 461 m3/ton. No mundo, em culturas

irrigadas este valor chega a 4.974 m3/ton (Mekonnen e Hoekstra, 2010a). Devido a falta de dados

de irrigação, foi adotada uma metodologia de irrigação padrão e o valor encontrado pode estar

superestimado, uma vez que nem todos os produtores paranaenses utilizam da irrigação para

impulsionar o desenvolvimento do cafeeiro. Já para a cana-de-açúcar, foi adotada a prática de

fertirrigação nas regiões onde essa prática é mais comum e observou-se que para cada tonelada

produzida, necessita-se de 8,63 m3 de água azul1 . Esse valor se encontra abaixo da média global

para essa cultura, que é igual a 57 m3/ton (Mekonnen e Hoekstra, 2010a).

Esses resultados são referentes as médias para o Paraná, mas a pegada hídrica foi

calculada com base nos dados meteorológicos regionais e valores de produtividade por município,

1Aproximadamente a quantidade de água tratada e encanada que uma pessoa consome durante 6 semanas,

considerando uma média de 5,4 m3/pessoa/mês (PROCON-SP, 2019)
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Figura 6.2: Distribuição espacial da pegada hídrica no Paraná para cada commodity

gerando resultados espacializados cuja distribuição de valores com média temporal pode ser

visualizada na Figura 6.2.

A pegada hídrica é afetada diretamente por valores de evapotranspiração da cultura e

sua produtividade, portanto, depende das condições meteorológicas e dos métodos e cuidados

aplicados a cultura. Os valores da pegada hídrica variam grandemente com o tipo de commodity.

Por exemplo, os municípios com maiores pegadas hídricas para o café, foram Ivaiporã e Jardim

Alegre, com 15.153 e 14.865 m3/ton, enquanto para a soja foram Iporã e Primeiro de Maio, 3.031

e 2.704 m3/ton e para a cana-de-açúcar Moreira Sales e Barra do Jacaré, ambas com uma média

de 243 m3/ton no período entre 2010 e 2017.

As pegadas hídricas mais baixas foram observadas nos municípios de Carlópolis e

Pinhalão (4751 e 5155 m3/ton) para o café; Ibaiti e Santo Antônio da Platina (135 e 145 m3/ton)

para a cana e Piraí do Sul e Arapoti (1642 e 1650 m3/ton), relativos a soja. Esses resultados

evidenciam a variabilidade espacial da pegada hídrica

Essa diferença ocorre devido ao fato de que as culturas diferem quanto a demanda

hídrica de acordo com as suas características próprias, observou-se que café e cana-de-açúcar

necessitam de aproximadamente 13.000 m3/ha para se desenvolverem e a soja precisa de cerca de

5.600 m3/ha. Além disso, a pegada hídrica é inversamente proporcional a produtividade (ton/ha),

o que significa que altos rendimentos ocasionam em pegadas hídricas mais baixas, por exemplo,

as produtividades para o café e soja tem uma ordem de 1,2 e 3,0 ton/ha respectivamente, enquanto
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a média para a cana-de-açúcar é igual a 63 ton/ha. A dinâmica da pegada hídrica ao longo dos

oito anos estudados e a sua relação com a produtividade da cultura pode ser observada na Figura

6.3.

Figura 6.3: Variação anual da pegada hídrica e da produtividade para o café, a cana-de-açúcar e a

soja entre 2010 e 2017. Dados de produtividade foram obtidos através do SIDRA (IBGE, 2019)

É possível notar que picos de pegada hídrica ocorrem em situações de baixa produtividade,

como para o café em 2014, a cana-de-açúcar em 2017 e a soja em 2012. O rendimento é

influenciado por fatores como manejo, variação genética, maquinário e tecnologia. A Demanda

Hídrica de Cultura verde foi escolhida para elucidar quais variáveis meteorológicas mais afetam

a pegada hídrica, uma vez que não considera a produtividade. Os gráficos da Figura 6.4 foram

elaborados para mostrar a relação entre precipitação, temperatura máxima, umidade, vento e

radiação com a DHC.

Correlação de Pearson (R) foi empregada para avaliar a influência relativa das variáveis

meteorológicas nos valores de Demanda Hídrica de Cultura. De acordo com a interpretação

de Shimakura (2006), valores da correlação de Pearson entre 0,90 e 1,0 (positivo ou negativo)

indicam correlação muito forte, enquanto de 0,70 a 0,89 a correlação é considerada forte, para

0,40 a 0,69, moderada, 0,20 a 0,39, fraca e 0,00 a 0,19, muito fraca.
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Figura 6.4: Correlação entre variáveis meteorológicas e Demanda Hídrica de Cultura verde das

commodities, para cada estação e ano entre 2010 e 2017
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A precipitação se mostrou um fator relativamente importante para a cana-de-açúcar,

a Correlação de Pearson (R) ficou igual a 0,60 para esta cultura. Já para a soja, não há uma

correlação que indique que a precipitação seja um fator importante na determinação da demanda

hídrica, uma vez que o valor foi igual a 0,046, o que é contraintuitivo, uma vez que a pegada

hídrica da soja é majoritariamente advinda da água da chuva. A DHC da cana-de-açúcar

apresentou correlações moderadas com temperatura máxima (0,40), velocidade do vento (0,44) e

radiação (-0,57).

As principais variáveis que influenciaram a demanda hídrica do café foram velocidade

do vento (0,77), temperatura máxima (0,75) e umidade relativa (-0,69), enquanto a radiação

apresentou correlação moderada (-0,53) e a precipitação, fraca (0,22). Enquanto isso, a demanda

hídrica da soja não apresenta boas correlações com nenhuma das variáveis meteorológicas de

forma singular, a maior correlação foi observada com a umidade relativa, com R igual a -0,39.

Uma explicação para estes resultados é que a demanda hídrica de cultura, e consequen-

temente a evapotranspiração, dependem mais de condições meteorológicas como um conjunto

do que de variáveis meteorológicas separadas. Portanto, em casos de avaliação de pegada hídrica

em situações futuras, por exemplo, ou em caso de mudanças climáticas, recomenda-se ter um

conjunto de dados que incluam todos os fatores meteorológicos requeridos pelo CROPWAT, ou

que se faça um estudo abrangente para avaliar as influências das condições climáticas na pegada

hídrica.

Para visualização do impacto das produções das commodities em termos de água cinza,

a pegada hídrica cinza média foi multiplicada pelas respectivas quantidades médias de produção

em toneladas e depois somada de acordo com os municípios. A Figura 6.5 mostra os valores da

pegada hídrica cinza em milhões de metros cúbicos por ano e o índice adimensional WPL de

poluição da água (Water Pollution Level).

Figura 6.5: Volume de água cinza relacionado à produção de café, cana-de-açúcar e soja no

Paraná e índice WPL de nível de poluição da água



61

Os municípios de Tibagi e Cascavel possuem os maiores volumes de água cinza

relacionada à aplicação de nitrogênio na produção do estado, com valores que chegam a 153 e

146 milhões de m3 ao ano respectivamente e ambas cidades produzem apenas soja, com uma

média de 349 e 332 mil toneladas por ano. Em geral, os municípios com maiores volumes são

aqueles que produzem soja.

Devido ao fato de a capacidade de assimilação dessa água cinza ser disforme ao longo do

estado, os locais onde os maiores volumes de água cinza foram observados não necessariamente

são os locais que sofrem maior impacto. Ao considerar o escoamento superficial real e sua relação

com o escoamento de água cinza das culturas, observa-se que os municípios mais impactados

são Santa Mariana, Primeiro de Maio, Alvorada do Sul e Sertanópolis. Esses municípios são

produtores de soja, mas Santa Mariana também produz café e cana-de-açúcar e tem uma pegada

hídrica cinza de 47 milhões de m3 por ano.

Mekonnen e Hoekstra (2015) explicam que índices maiores do que 1 significam que a

capacidade de assimilação de água poluída é insuficiente para o volume de água contaminado

e pode causar violações nos padrões de qualidade de água. Os valores WPL encontrados

neste estudo mostram que, no pior caso, este valor chega a 1,357 e os quatro municípios

supramencionados possuem valores maiores do que 1,0. Enquanto isso, os municípios que

apresentaram maiores volumes, Tibagi e Cascavel, tem índices WPL iguais a 0,107 e 0,077. Ou

seja, o volume de água associado a lixiviação de nitrogênio é igual a 10,7% e 7,7% da capacidade

de assimilação.

O WPL reflete a relação entre a carga de nitrogênio e a capacidade de assimilação

em escoamento superficial e está sujeito a mudanças uma vez que o poluente atinge o corpo

d’água e iniciam os processos de diluição, retenção e transformação do nitrogênio (Mekonnen

e Hoekstra, 2015). A quantificação da água cinza e do indicador de poluição das águas WPL,

portanto, é atrelada a uma série de incertezas, como a taxa de aplicação de nitrogênio real e

específica, concentrações naturais e máximas de nitrogênio por bacia hidrográfica, metodologia

de aplicação de fertilizantes, taxa de biofixação de nitrogênio, presença de outros poluentes,

valores de escoamento superficial por sub-bacia e variabilidade mensal (Mekonnen e Hoekstra,

2015). Entretanto, possibilita uma visualização dos locais que são mais frágeis e cujos corpos

hídricos são mais suscetíveis a impactos ambientais em decorrência do uso de fertilizantes a base

de nitrogênio. Além disso, foi possível perceber que um alto volume de água cinza não se traduz

em alto impacto devido a características regionais.



62

6.2 Avaliação do Ciclo de Vida
Os resultados obtidos através da avaliação de ciclo de vida estão dispostos na Figura

6.6. É possível observar que o café possui maior intensidade energética em relação às outras

commodities, consumindo 69,75 MJ para cada quilograma de café verde produzido, enquanto a

soja é responsável por maiores emissões de gases de efeito estufa com 4,43 kgCO2 equivalente.

Figura 6.6: Energia e emissões relacionados à produção do açúcar, café e soja obtidos através

dos métodos de avaliação de impacto IPCC 2013 e DCE

Cerca de 90% da pegada de carbono da soja é relacionada à emissões de dióxido de

carbono que ocorrem durante o processo de preparação do solo da cultura anual. Fluxos de CO2

de solos agrícolas são resultado da atividade microbiana de decomposição de matéria orgânica

e da respiração das raízes das plantas, as quais são afetadas pelas condições meteorológicas,

propriedades do solo e do sistema de preparo do solo (Oliveiros, 2008). O preparo do solo pode

afetar o fluxo de dióxido de carbono devido a distúrbios físicos, químicos ou biológicos, através

de atividades como revolvimento do solo, incorporação de resíduos e alteração de propriedades

do solo em culturas estabelecidas há um longo tempo, o que gera efeitos de curto ou longo prazo

(Oliveiros, 2008). As culturas de cana-de-açúcar e de café também emitem dióxido de carbono

devido à transformação do solo, entretanto, a avaliação de ciclo de vida mostrou que os impactos

desta atividade para essas commodities são menores do que para a soja, com valores iguais a 0,95

e 0,017 kgCO2/kg, cana-de-açúcar e café, respectivamente, em comparação aos 3,98 kgCO2/kg

da soja, mostrando que, neste caso, uma cultura temporária tem um impacto maior relacionado à

emissões de CO2 a partir do solo do que culturas semi-perene (canavieira) e perene (cafeeira).

Outra substância com emissões significativas é o óxido nitroso (N2O), com valores

iguais a 0,71, 0,27 e 0,0751 kgCO2-eq/kg para o café, soja e cana-de-açúcar, respectivamente.

O óxido nitroso é um gás formado durante os processos de nitrificação e desnitrificação e as
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principais fontes da sua emissão durante o desenvolvimento de culturas agrícolas são a utilização

de fertilizantes nitrogenados e o processo de mineralização de resíduos (Sato, 2017). No presente

estudo, a cultura cafeeira mostrou ser a mais significativa em termos de emissão dessa substância.

A fertilização a base de nitrogênio influencia a produtividade e a qualidade do café, mas muitas

vezes a aplicação não é eficiente e resulta em emissões de óxido nitroso, volatilização de amônia

e lixiviação de nitrato e amônio (Packer et al., 2017).

Observam-se também emissões de metano (CH4) a partir de três origens principais:

preparação e transformação do solo, utilização de combustíveis fósseis e metanogênese ao longo

do desenvolvimento da plantação. O metano de origem fóssil, no entanto, é mais expressivo na

produção de café, assim como o dióxido de carbono fóssil, o que condiz com o fato de o café

ser mais intensivo em consumo de energia. A contribuição das principais substâncias para as

emissões totais podem ser visualizadas na Figura 6.7, enquanto os fluxogramas dos processos e

emissões podem ser visualizados no Apêndice A, Figuras A.1, A.2 e A.3.

Figura 6.7: Contribuição percentual das substâncias emitidas durante a produção de açúcar, café

e soja no Brasil

Apesar de o consumo energético ser relativamente parecido entre as três commodities,
aproximadamente 49, 59 e 69 MJ/kg para o açúcar, soja e café, respectivamente, nota-se que a

natureza do consumo e as fontes energéticas variam (Figura 6.8). Enquanto todas as commodities
dependem grandemente de energia advinda de biomassa, renovável ou não, quase 60% da energia

consumida durante a produção do café é de fontes fósseis. Grande parte do consumo ocorre

após a colheita das cerejas de café, quando acontecem os processos de remoção da polpa e

mucilagem, secagem e remoção do pergaminho para posterior seleção dos grãos; o processo de

secagem representa cerca de 80% do consumo da energia pós-colheita (Arce et al., 2009). O Gás

Liquefeito de Petróleo (GLP ou gás de cozinha) é utilizado juntamente com lenha para fornecer

energia para a secagem dos grãos, as vantagens da utilização do gás incluem fácil manuseio,

constância no abastecimento de calor, boa eficiência térmica e alto poder calorífico (Reinato

et al., 2002).
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Figura 6.8: Matriz energética da produção de açúcar, café e soja no Brasil

A Avaliação de Ciclo de Vida mostrou ser uma ferramenta muito útil na definição

da pegada de carbono e da demanda de energia das commodities estudadas e possibilitou o

entendimento das fontes de emissão e do perfil de consumo energético com certa facilidade, uma

vez que a base Ecoinvent foi utilizada para obtenção do Inventário de Ciclo de Vida. Existem

incertezas temporais e geográficas atreladas aos resultados, pois os dados que deram origem ao

ICV são anteriores ao período de estudo e são referentes às práticas brasileiras, que podem variar

de acordo com a região. Entretanto, assumindo que as características de produção e maquinário

não tenham se alterado ao longo dos anos de forma a afetar drasticamente as emissões e energia,

pode-se considerar que os resultados obtidos são condizentes com a realidade paranaense.

A ACV também possibilita o entendimento do consumo de água dos produtos, entretanto,

modelos AICV específicos ainda estão em debate. O consumo de água considerado na ACV

não é consuntivo, ou seja, se trata das retiradas de água da rede de distribuição e não do que é

efetivamente consumido, o que pode resultar em superestimação do uso de água. Além disso, a

água verde não é considerada, a qual é parte fundamental para entendimento da demanda hídrica

de commodities paranaenses, uma vez que para o caso estudado, irrigação não é comumente

utilizada.
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6.3 Água Virtual
A partir dos dados de exportação obtidos através do Comex Stat e do Agrostat e dos

valores da pegada hídrica, foi possível visualizar os principais destinos da água virtual relacionada

à produção da soja, do café e do açúcar paranaenses, representadas nas Figuras 6.9, 6.10 e 6.11

respectivamente. A China representou cerca de 83% do mercado da soja em grãos no período

entre 2010 e 2017, sendo responsável por uma média de 14 bilhões de metros cúbicos de água

virtual por ano. O país é atualmente o maior importador de soja geneticamente modificada do

mundo, posto de começou a ocupar a partir da década de 90, após a crise a crise da soja quando

a produção nacional não conseguia competir com os preços do mercado externo Hairong et al.

(2016).

De acordo com Oliveira e Schneider (2016), em se tratando de consumo final de produtos

da soja, apenas 6% é na forma em grãos, tofus e outras variantes, portanto, a maior parte da soja

comercializada é processada para produzir ração e vem se tornando cada vez mais barata. Visto

que a pecuária é um setor intensivo em termos de consumo de água, a pegada hídrica representa

uma parcela dos impactos gerados após o seu processamento, como estimado em Chapagain

e Hoekstra (2003), a água virtual de cortes bovinos congelados produzidos na China chega a

29.625m3/ton.

Figura 6.9: Fluxos de água virtual relacionados a soja em grãos paranaense, quantidade em

milhões de metros cúbicos ao ano

Quanto ao café, os principais consumidores do café paranaense são a Itália e os Estados

Unidos com 27% e 25%, respectivamente. Os Estados Unidos eram os maiores consumidores

de café do mundo em termos de volume até o final de 2018, quando o Brasil passou a ocupar

este posto (ABIC, 2018). Apenas dois estados americanos possuem condições adequadas para

a produção cafeeira, o Havaí e a Califórnia, portanto, o país é dependente da importação e



66

consequentemente dos recursos necessários ao longo do ciclo de vida para manter os seus padrões

de consumo.

Figura 6.10: Fluxos de água virtual relacionados ao café em grãos verdes paranaense, quantidade

em milhões de metros cúbicos ao ano

No Brasil, grande parte do café exportado é na forma de café verde. Entretanto, uma

parcela retorna ao país através da importação do café em cápsula que contém cerca de 65%

de café brasileiro e custa aproximadamente 15 vezes mais (Megido, 2015). Isso explica a

quantidade de café que é vendida para a Itália, berço do café expresso, que agrega valor para

depois reexportar. Segundo Conceição et al. (2017), apesar de as indústrias brasileiras possuírem

tecnologia para produzir café processado de qualidade, não o fazem devido a restrições do

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento quanto a importação de cafés finos em

grãos verdes de outros países, o que seria benéfico para agregar valor ao misturá-los com cafés

brasileiros e então gerar competitividade com produtos importados.

Mas além da agregação de valor ao café com o intuito de reexportar, a Itália tem uma

longa história de dependência de importação do grão, com Veneza como porta de entrada nos

anos 1570 (Morris, 2010), uma vez que o país não possui condições ideais para desenvolvimento

da cultura cafeeira. Com a posterior criação da máquina de expresso no início do século XX

gerou-se uma cultura centrada em um processo e não em um produto propriamente dito (Morris,

2010).

Diferentemente da soja e do café, o açúcar possui um mercado mais diversificado. A

média anual de água virtual é aproximadamente 3655 milhões de metros cúbicos e os principais

destinos durante o período estudado foram Argélia (15%), Canadá (11%), Malásia (12%) e

Rússia (10%). Destes, Argélia, Canadá e Rússia são produtores de açúcar de beterraba, cujo

desenvolvimento é ideal em climas temperados (Koo, 2002), mas ainda assim são grandes

importadores de açúcar de cana.
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Figura 6.11: Fluxos de água virtual relacionados ao açúcar paranaense, quantidade em milhões

de metros cúbicos ao ano

No caso da Rússia, a importação do açúcar de cana não refinado é benéfica uma vez que

é utilizada nas refinarias russas para processamento, além de aumentar a produtividade dessas

refinarias quando o açúcar de beterraba não está disponível devido à época de produção (Maitah

e Smutka, 2016). Enquanto isso, a Malásia se caracteriza por uma produção doméstica pequena

em comparação com o consumo de açúcar e é dependente da importação desta commodity (FAO,

1997).

A Figura 6.12 mostra os 20 principais países para os quais água virtual é transferida de

maneira mais significativa, considerando a exportação das três commodities. A China domina

a maior parte devido a importação de grandes volumes de soja anualmente, como mostrado

anteriormente, com cerca de 14 bilhões de metros cúbicos anuais. O segundo maior importador

de água virtual foi Taiwan com 614 milhões m3, seguido por Argélia, Malásia, Rússia, Canadá,

Coreia do Sul, Holanda, Tailândia, Bangladesh, Espanha, Itália, Índia, Iraque, Geórgia, Paquistão,

Egito, Irã, Reino Unido e por fim os Estados Unidos com 97 milhões m3. Além dos fluxos de água

virtual, a Figura 6.12 também mostra índices de escassez de água verde por país, recentemente

publicados em Schyns et al. (2019).

A água verde é a principal fonte de água na produção de alimentos e de fato, para as

commodities estudadas, cerca de 97% da água utilizada durante a produção é proveniente da

chuva. Entretanto, debates sobre escassez de água geralmente giram em torno da água azul e

limites sobre apropriação da água verde não são comumente questionados, entre os motivos estão

a maior disponibilidade de água verde, a invisibilidade dessa água na paisagem e a alocação

indireta da água verde através de decisões sobre uso do solo (Schyns et al., 2019).

Visto isso, Schyns et al. (2019) realizaram um estudo abrangente sobre a escassez e

apropriação humana de água verde e criaram um índice de escassez específico, baseado na razão
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entre a soma das pegadas hídricas verde de um país relativas a produção de culturas, pastagem,

produção de madeira e áreas urbanas e a pegada hídrica verde máxima sustentável, que considera

a disponibilidade total e fluxos para a natureza e áreas inutilizáveis. O resultado é um índice

que reflete o grau de alocação da água verde para as atividades humanas. Muitas vezes o valor

é contraintuitivo, explicam Schyns et al. (2019), uma vez que altos índices podem aparecer

em países com altas precipitações e isso ocorre devido a uma utilização intensa de um recurso

limitado.

Figura 6.12: Fluxo de água virtual anual médio relacionado ao comércio internacional de café,

açúcar e soja para os 20 principais países e mapa do índice de escassez de água verde por país,

cujos dados foram disponibilizados nos materiais suplementares de Schyns et al. (2019)

Nota-se que 75% da água virtual é destinada a países com índices de escassez de água

verde superiores a 0,60 e que 7 dos 20 países possuem índice igual ou superior a 1, o que significa

um uso de água verde acima do limite sustentável. Dois países nessa lista, Canadá e Rússia,

possuem índices menores do que 0,30, entretanto, esses países possuem uma porcentagem de

área agricultável baixa, 6,9% e 13,3%, em comparação aos 33,8% no Brasil (The World Bank,

2016), além de condições não ideais para o desenvolvimento de culturas como a cana-de-açúcar.

O país com o maior índice é a Holanda, que importa cerca de 310 milhões de m3 do Paraná

através da compra das commodities e cuja dependência de importação de água virtual chega a

82% Gawel e Bernsen (2013), valor estimado ao calcular a relação entre a água virtual importada

e a água virtual total, muito acima ao comparar com o Brasil e os seus 8%.

O indicador de Schyns et al. (2019) para o Brasil é de 0,51, isso significa que apesar

de ser considerado um país abundante em recursos hídricos, existe uma apropriação para uso

humano e um limite sustentável que devem ser considerados, especialmente em regiões destinadas

a produção agrícola. Ou seja, para justificar a água virtual como estratégia global para cobrir

déficits regionais, ideia inicialmente proposta por Allan (1998), é importante questionar não só a
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abundância aparente de água, mas também como ela já está sendo apropriada, os tipos de água

disponíveis e seus limites sustentáveis para manutenção da biodiversidade.

O Paraná tem uma economia altamente dependente da produção agrícola que consome

água verde de maneira intensiva. De acordo com dados de área plantada total obtidos através

do IBGE (2019) e sabendo que o Paraná tem uma área de 199.315 km2, nos oito anos deste

estudo 51% da extensão territorial do estado foi destinada a agricultura e destes, 55% são áreas

para as culturas de cana-de-açúcar, café e soja. Uma atenção especial deve ser dada ao analisar

pegada hídrica e água virtual de commodities cultivadas no Paraná, uma vez que a disponibilidade

hídrica a ser comparada deve ser a da água verde, uma vez que práticas de irrigação no estado e,

portanto, de consumo de água azul não são regra para diversas culturas. Entretanto, dados dessa

disponibilidade (ou escassez) não estão disponíveis.

A água virtual também levanta questões de valoração da água. Gelain (2018) realizou

uma análise de custo-benefício da exportação de água virtual no Brasil e concluiu que o valor

é baixo em comparação com outras nações. Enquanto isso, produtores agrícolas paranaenses

são isentos do pagamento de taxas de uso da água, que incluem controle, acompanhamento

e fiscalização, de acordo com a Lei n° 18.878/2016. Essas questões devem ser consideradas

para que políticas eficazes sejam feitas para manutenção da qualidade e abundância da água,

especialmente ao considerar que o estado do Paraná depende fortemente da disponibilidade

de água para as suas atividades econômicas e que se encontra em um país cujo consumo de

agrotóxicos é um dos maiores do mundo.

6.4 Água, energia e emissões
A demanda por alimentos de uma população crescente causa expansão de áreas destinadas

a agricultura, intensificação da produtividade e aumento do comércio internacional (Porfirio

et al., 2018). A extensão da utilização de recursos em produtos que serão consumidos em outra

nação é uma questão que vários países enfrentam e que afeta políticas internas (Dasgupta et al.,

1978) e novos debates incluem o comércio internacional como estratégia de poupança de água

(Chapagain et al., 2006), por exemplo. Mas, apesar de comércio internacional e a relação deste

com o consumo de recursos como água e energia ser uma questão global, suas consequências

também incluem impactos sociais, ambientais e políticos em escala local.

O comércio de commodities agrícolas entra neste debate com uma atenção especial

devido ao alto consumo de recursos hídricos e energéticos, a utilização de vastas áreas e a

geração de impactos ambientais, além de representarem a categoria de produtos básicos para

o atendimento às necessidades nutricionais de uma população. O cultivo de cana-de-açúcar,

café e soja representou cerca de 55% da área destinada a agricultura no estado do Paraná entre

2010 e 2017, mas 54,82% da produção total das três commodities foi exportada durante o mesmo

período.
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Com o objetivo de visualizar a distribuição espacial do consumo total de água e energia

e as emissões de gases de efeito estufa causados pela produção de café, cana-de-açúcar e soja no

Paraná, os resultados de pegada hídrica, energia e pegada de carbono foram multiplicados pela

quantidade média produzida de cada commodity para cada município (Figura 6.13)

Figura 6.13: Água virtual, energia e emissões associadas a produção de café, cana-de-açúcar e

soja por município no estado do Paraná

Como os resultados de água virtual, energia e emissões depende da quantidade produzida,

a distribuição dos três é similar ao longo do estado. O maior consumidor de água foi o município

de Cascavel (706 hm3), seguido por Tibagi (585 hm3) e Toledo (532 hm3), enquanto os valores

mais baixos registrados foram para Jaboti (5 hm3), Conselheiro Mairinck (7 hm3) e Abatiá (8 hm3),

os quais produzem apenas cana-de-açúcar ou café. Novamente, os maiores valores registrados

foram em municípios produtores de soja. Tibagi, Cascavel e Castro apresentaram os maiores

consumos de energia durante a produção das três commodities, chegando a 21 mil TJ ou 5.844

GWh (equivalente a quase 20% da energia elétrica consumida em São Paulo (Secretaria de

Infraestrutura e Meio Ambiente de São Paulo, 2017)), estes mesmos municípios também foram

responsáveis pelas maiores emissões de gases de efeito estufa com 1.547, 1.474 e 1.216 mil

toneladas de carbono equivalente por ano. Entretanto, sabemos que grande parte da produção

que gera esses consumos e emissões não é consumida no Brasil, as figuras a seguir justapõem

água, energia e emissões totais em relação as quantidades produzidas e exportadas.
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Durante o período estudado, aproximadamente 48% da soja produzida no estado foi

destinada a exportação. Com isso, o gráfico da Figura 6.14 mostra de forma clara a evolução

temporal nos dois casos.

Figura 6.14: Resultados de água virtual, energia incorporada e emissões de gases de efeito estufa

relacionados a produção e exportação de soja no estado do Paraná

A visualização entre os recursos e emissões exportados e produzidos para o açúcar

(Figura 6.15) nos mesmos moldes da Figura 6.14 não é possível, pois há uma aglutinação dos

dados devido ao fato de que a porcentagem de açúcar exportado tem uma média de 83%, com

pico em 2016 quando 98,79% do açúcar produzido no estado foi destinado a outros países.

Figura 6.15: Resultados de água virtual, energia incorporada e emissões de gases de efeito estufa

relacionados a produção e exportação de açúcar no estado do Paraná
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Com os dados agrupados por tipo (água, energia, emissões) fica claro que a prioridade

dos produtores de açúcar no Paraná é o mercado externo. Isso significa que há uma grande

apropriação dos recursos consumidos ao longo do ciclo de vida do açúcar do Paraná por outros

países. Quanto ao café, a relação é mais dinâmica, percebe-se que não há uma estabilidade na

quantidade produzida e a exportação varia entre 20 a 74% da quantidade total (Figura 6.16).

Figura 6.16: Resultados de água virtual, energia incorporada e emissões de gases de efeito estufa

relacionados a produção e exportação de café no estado do Paraná

A soma do consumo de água e energia e das emissões de gases de efeito estufa para

as três commodities relacionadas as quantidades de produção total e exportação podem ser

visualizadas na Figura 6.17.

Figura 6.17: Resultados de água virtual, energia incorporada e emissões de gases de efeito estufa

relacionados a produção e exportação de três commodities no estado do Paraná



73

Nota-se que o comportamento do gráfico da Figura 6.17 é muito parecido com o da

Figura 6.14, pois a soja domina o mercado em termos de volume. Os resultados mostram

que cerca de 53%2 da água e energia consumidas e das emissões causadas no Paraná para as

commodities estudadas são, na verdade, consequência da produção para o mercado externo. Isso

significa um consumo de 594 mil TJ e 21.515 hm3 de água virtual por ano, além de 38 milhões de

toneladas de dióxido de carbono equivalente sendo emitidas no estado. A quantidade de energia

gasta (594 mil TJ, ou 165.000 GWh) é muito maior do que a energia acumulada registrada

pela COPEL (Companhia Paranaense de Energia Elétrica) para o ano de 2017, de 29.400 GWh

(COPEL, 2019), pois, como visto na seção 6.2, grande parte da energia é proveniente de biomassa.

Segundo os cálculos de Gelain (2018), o volume total de água exportado pelo Brasil

considerando açúcar, café, milho, soja e carne bovina foi aproximadamente 167.656 hm3 ao ano

(o período analisado foi 2002-2016). Portanto, com o resultado de 21.515 hm3, temos que o

açúcar, café e soja do Paraná representam cerca de 12,83% da água virtual exportada líquida pelo

Brasil e com commodities incluídos no estudo.

Gelain (2018) também destacou a questão da dependência por commodities brasileiras

e mostrou que Argélia, Bangladesh, Índia e Rússia tem o Brasil como principal parceiro de

comércio do açúcar, indicando uma relação de dependência. O mesmo ocorre com a Itália,

Estados Unidos e Alemanha, no caso do café e Holanda e Tailândia, com a soja; sendo que para

Espanha e China, o Brasil aparece também com grande importância, flutuando entre primeiro e

segundo lugar ao longo dos anos. Esses países também são parceiros comerciais do Paraná e

estão entre aqueles que importam os maiores volumes.

Com uma parte significativa da produção brasileira e paranaense sendo vendida no

mercado exterior de forma constante, o termo “apropriação de recursos” aparece em Lathuillière

et al. (2014) ao indicar que a China e a União Europeia se apropriam principalmente de terra

agricultável e água através da importação de soja do Mato Grosso do Sul, e também pode

ser utilizado no presente estudo. Com base no rendimento de cada commodity por área e na

quantidade exportada, foi possível realizar um estimativa grosseira da área necessária para

produzir as quantias importadas por país, sendo assim, uma área dentro do estado do Paraná cuja

produção não é consumida no Brasil. Constatou-se que aproximadamente 28.612 km2, ou 14%

da área do Estado, pode ser atribuída a commodities exportadas, sendo a China, majoritariamente

devido a soja, pode ser considerada responsável por 21.115 km2. Em seguida, tem-se Taiwan

(882 km2), Coreia do Sul (545 km2), Argélia (490 km2) e Holanda (463 km2).

O uso da terra é um dos fatores que mais contribuem para a emissão de gases de efeito

estufa em terras cultivadas, como visto na seção 6.2. Estimativas de emissões relacionadas a

produtos exportados e importados internacionalmente são importantes, pois possibilitam um

melhor entendimento da responsabilidade dos países sobre mudanças climáticas (Mäenpää e

Siikavirta, 2007), uma vez que políticas de redução de emissões consideram a pegada de carbono

de um país como as emissões geradas dentro dos limites geográficos, ao invés de emissões

2Média entre 2012 e 2017, pois não há dados de exportação para o açúcar em 2010 e 2011
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associadas ao que é consumido. O resultado são emissões artificialmente baixas quando um país

importa bens e serviços com alta pegada de carbono (Levitt et al., 2017).

Assim, a Figura 6.18 justapõe os fluxos de emissões incorporadas e o mapa de emissões

líquidas por país. Os dados incluem emissões e retiradas de gases de efeito estufa produzidos em

três categorias de uso de solo do IPCC (terras agrícolas, florestas e pastagens) e consistem em

emissões de dióxido de carbono, metano e óxido nitroso causadas pelo manejo da terra; os dados

foram obtidos através da base de dados FAOSTAT e são relativos ao ano de 2016 (FAO, 2019),

nesse ano, as emissões por mudança do uso de solo chegaram a 51% (Azevedo e Angelo, 2018).

Figura 6.18: Fluxos de emissões incorporadas para as três commodities e mapa de emissões

líquidas referentes ao uso da terra de cada país para o ano de 2016, cujos dados foram obtidos

através da base FAOSTAT (FAO, 2019)

Indonésia, Zâmbia e Brasil lideraram as emissões de uso do solo em 2016, a estimativa

para o Brasil foi de 326.243 Gg (ou mil ton) de dióxido de carbono equivalente. Destaca-se

que entre os 10 maiores importadores das commodities paranaenses (em ranking por emissões

incorporadas), 6 tem emissões líquidas de uso do solo negativas (Argélia, Malásia, Rússia, China,

Iraque e Egito), indicando um processo de externalização de emissões.

A China apresentou um valor extremamente baixo, de -310.154 Gg CO2-eq, mesmo

sendo o maior emissor do mundo na categoria de agricultura total3 (o Brasil é o quarto nessa

lista) (FAO, 2019). Além disso, a quantidade exportada de produtos agrícolas, em massa, pela

China é igual a 25% da exportada pelo Brasil (FAO, 2019), o que pode ser indicativo de alto

consumo doméstico. Os resultados mostraram emissões anuais iguais a 28 milhões de toneladas

de CO2-eq, muito a frente dos países que estão logo em seguida, Taiwan (1,5 milhões tonCO2-eq)

e Holanda (0,61 milhões tonCO2-eq)

3Inclui fermentação entérica, manejo de estrume, cultivo de arroz, fertilizantes sintéticos, resíduos, cultivo de

solos orgânicos, queima de resíduos e savana, uso de energia. Média entre 1990 e 2016.
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Entre os países com emissões líquidas positivas estão Canadá, Bangladesh, Índia e

Geórgia, as emissões exportadas para esses países foram 329, 187, 149 e 141 mil ton CO2-eq. A

Índia, cujas emissões líquidas de uso do solo foram 125.611 Gg CO2-eq, é um grande produtor

de açúcar de cana, mas ainda assim importa grandes volumes do Paraná. A base de dados

Ecoinvent foi consultada para obter a pegada de carbono para realizar uma comparação com a do

Brasil para a cana-de-açúcar; o inventário utilizado foi o "Sugarcane IN sugarcane production
| APOS, U", versão Ecoinvent 3 e o método IPCC 2013. Notou-se uma grande diferença,

enquanto a cana-de-açúcar brasileira tem um valor igual a 0,158 kg CO2-eq, a indiana tem

0,0627. As contribuições de processo também foram distintas, para a realidade brasileira, o

processo que mais contribuiu foi uso do solo e para a indiana foi a utilização de carvão na matriz

energética. Comparações como esta indicam um potencial de redução de emissões de uso do

solo na cana-de-açúcar no Brasil e podem justificar as diferenças nas emissões líquidas por país,

mas estudos mais específicos devem ser conduzidos para atingir conclusões menos grosseiras.

As evolução temporal das emissões relacionadas a exportação de açúcar, café e soja no

Paraná podem ser visualizadas na Figura 6.19, com ressalva para os anos de 2010 e 2011 que não

possuem dados de exportação para o açúcar NCM 17.011.400. O aumento na quantidade de

dióxido de carbono equivalente é clara e caso não hajam mudanças na intensidade da pegada de

carbono para cada commodity nos próximos anos, a tendência ainda será de aumento devido a

alta na demanda de açúcar (OECD-FAO, 2017) e soja (USDA, 2017) projetadas para 2026 e

2027. Ao considerar que a área destinada a cana-de-açúcar tem uma tendência de expansão ao

mesmo tempo que a produtividade encontra-se relativamente estável em longo prazo (como visto

na Figura 2.6), as emissões devido ao uso do solo também tendem a crescer.

Figura 6.19: Evolução das emissões de gases de efeito estufa relacionadas a exportação de açúcar,

café e soja no Paraná

Para estimar produção das commodities paranaenses para o ano de 2025, ano cujas metas

de redução de emissões estão bem estabelecidas no Acordo de Paris, a contribuição paranaense

para a produção brasileira total foi levada em consideração, uma vez que estimativas a longo
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prazo só estão disponíveis a nível nacional através do Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento (MAPA, 2018). As porcentagens e os ajustes logarítmicos utilizados para a

projeção podem ser visualizados na Figura 6.20, ajustes logarítmicos mostraram boa correlação

e ainda assumem que existe uma tendência à estabilização da contribuição do Paraná para a

produção brasileira, mesmo com tendência de crescimento na produção estadual, a medida que

outros estados também começam a contribuir de maneira significativa através da expansão da

agricultura (MAPA, 2018) e também considera um limite da capacidade de produção do estado.

Figura 6.20: Porcentagem da produção paranaense em relação a brasileira, com dados das

produções de açúcar e soja da série histórica das safras da CONAB (2019c) e para o café de

IBGE (2019) e ajuste logarítmico

Com isso, foi possível estimar a produção paranaense com base na tendência da

contribuição estadual para a produção total do país e nos valores oficiais da quantidade produzida

projetados para o país. Em seguida, assume-se que a intensidade da pegada de carbono para cada

commodity permanece a mesma para os próximos anos e então foi possível obter uma estimativa

das emissões de gases de efeito estufa para o ano de 2025, que pode ser observada na Figura 6.21.

O resultado foi uma tendência linear no aumento das emissões no estado relacionadas ao açúcar,

café e soja.

Ao comparar os resultados obtidos com as emissões totais do país obtidas através do

Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG, 2019), nota-se que ao
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Figura 6.21: Projeção das emissões de gases de efeito estufa relacionadas à produção das

commodities no Paraná

longo dos anos entre 2010 e 2017, as emissões obtidas representaram de 3 a 4% para as emissões

do país. De acordo com Federative Republic of Brazil (2016), o Brasil se compromete a reduzir as

emissões em 37% em 2025 em relação a 2005. Segundo os dados de SEEG (2019), as emissões

em 2005 foram iguais a 2968 Mton CO2-eq, uma redução como a proposta significaria que o

valor chegaria a 1870 Mton CO2-eq, ressalta-se que a média entre 2010 e 2017 foi de 2081 Mton.

A projeção das emissões mostrou que 109,08 Mton de carbono equivalente irão para a atmosfera

caso o Paraná continue produzindo as commodities no ritmo previsto, o que representaria cerca

de 6% do total nacional da meta do Acordo de Paris, um aumento de 2% na proporção.

Cerca de 70,9% das emissões brasileiras entre 2010 e 2017 foram dos setores de mudança

de uso do solo e agropecuária (as outras categorias presentes em SEEG (2019) são energia,

processos industriais e resíduos). Para atingir a meta do Acordo de Paris, uma redução de 10%

nas duas categorias teria que ser alcançada em 2025 em relação à média entre 2010 e 2017 para

manter a mesma proporção em relação as emissões totais. Se a tendência observada no Paraná se

repetir nos demais estados brasileiros, significaria que um aumento nas emissões das categorias

seria o esperado, o que iria contra o objetivo de redução de emissões.

O Selo Clima Paraná (SEMA, 2019) é um instrumento da Política Estadual de Mudanças

Climáticas, Lei Estadual 17133/2012, que visa a redução das emissões totais e da pegada

de carbono da produção do estado, tanto das indústrias quanto da agricultura e promove a

colaboração com o governo nos esforços para reduzir os impactos. Inciativas como esta são

importantes uma vez que o setor de mudança do uso do solo e agropecuário são os que mais

contribuem para as emissões no país (Azevedo e Angelo, 2018) e, principalmente em estados

como o Paraná, cuja economia depende fortemente do setor agroindustrial, políticas de redução,

colaboração das grandes empresas e estudo científico da situação de emissões e oportunidades de

redução tem o poder de melhorar os cenários de contribuição para mudanças climáticas.
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A estimativa da produção paranaense também pode ser utilizada para projetar a água

virtual e a energia para o ano de 2025, a partir da média da pegada hídrica e da intensidade

energética de cada commodity e posterior soma para identificar os valores totais (Figura 6.22).

Figura 6.22: Projeção da água virtual e energia relacionadas à produção das três commodities no

Paraná

Se a projeção oficial para a produção brasileira das commodities e a contribuição

paranaense para essa produção permanecerem, haverá um aumento de aproximadamente 29%

tanto no consumo de água como no de energia, diferença percentual entre as médias dos períodos

de 2010-2017 e 2018-2025. Visto que já existe uma apropriação de água verde significativa, um

aumento significaria que o consumo está chegando ainda mais perto do limite. Essas questões

devem ser consideradas na estimativa da capacidade de produção frente à demanda mundial de

alimentos e aos esforços para redução dos impactos ambientais.
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Capítulo 7

Conclusões e recomendações

Com o aumento populacional e consequente alta na demanda por alimento, projeções

para os próximos anos mostram um aumento significativo na produção de commodities como

soja em grãos e açúcar. Visto que a economia do Paraná depende fortemente da agricultura, é

provável que essa tendência de crescimento afete a dinâmica do estado. Sabe-se que a agricultura

é um setor que consome grande parte dos recursos hídricos e energéticos e causa impactos

ambientais locais e globais com as emissões de efeito estufa. De fato, os maiores contribuintes

para as emissões dentro do território brasileiro são atividades de mudanças de uso da terra e a

agricultura.

Com isso, o objetivo deste trabalho incluiu a visualização da distribuição do nível de

consumo de recursos e de emissões ao longo do estado do Paraná, além do entendimento da

produção que é destinada a consumidores estrangeiros e respectivas apropriações dos recursos

estaduais. Para isso, duas metodologias foram selecionadas: Pegada Hídrica e Avaliação do

Ciclo de Vida. Com a primeira, foi possível determinar as demandas hídricas através de dados

meteorológicos espacializados e produtividades específicas para cada município paranaense,

distinguindo os tipos de água em verde, azul e cinza. Observou-se que a intensidade da pegada

hídrica varia para um mesmo produto dependendo do conjunto de condições meteorológicas e

principalmente da capacidade de se produzir mais em áreas menores.

Apesar de a pegada hídrica média (m3/ton) para o café ser muito superior em relação

à da cana-de-açúcar e soja, o impacto deste no consumo de água foi menor em termos de

pegada hídrica anual (m3/ano), pois as quantidades produzidas são baixas em relação às outras

commodities. A pegada hídrica cinza foi criada com o objetivo de relacionar um indicador do

nível de poluição ao consumo total de água. Entretanto, visto que essa água é relacionada à

lixiviação de um poluente crítico, para avaliar o seu impacto é necessário entender a capacidade

de assimilação dessa lixiviação. Com bases de dados mundiais, foi possível obter valores de

escoamento superficial e entender que altos valores de pegada hídrica cinza não necessariamente

significam alto impacto devido as características locais. Municípios que obtiveram valores

médios mostraram maior impacto devido a essa capacidade.
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A segunda metodologia escolhida foi a ACV com a base Ecoinvent, a qual forneceu

Inventários de Ciclo de Vida específicos para o Brasil com dados obtidos através de metodologias

sistematizadas. O fato de existirem bases de dados como essa são muito benéficos, uma vez que

a construção de ICVs é a etapa que mais demanda tempo durante os procedimentos da Avaliação

de Ciclo de Vida. Os resultados mostraram que a soja emite mais gases de efeito estufa do que

as demais commodities estudadas e as maiores contribuições vieram de processos de emissão

através da transformação do solo para a cultura temporária, cujos valores foram menores para

cultura semi-perene (cana-de-açúcar) e perene (café). A matriz energética de cada commodity se

mostrou diversa. Em geral, a maior parte da energia durante a produção foi obtida através de

biomassa, exceto para o café cujo consumo de energia fóssil ultrapassou 50% da energia total. A

Avaliação de Ciclo de Vida foi muito útil para entender não só os valores absolutos de maior

emissor e maior consumidor de energia, mas também as origens desses valores.

Os resultados das duas metodologias foram relacionados aos dados de produção total e

exportação do estado e observou-se que 54,82% da produção das três commodities é destinada a

95 países diferentes. Foi possível obter a distribuição espacial de acordo com as quantidades

produzidas por município e também os destinos de água virtual e emissões incorporadas. A China

domina as importações de água virtual devido aos grandes volumes de soja, sendo responsável

por cerca de 83% da compra da oleaginosa paranaense. Um fato observado durante a análise de

água virtual foi que essa variável é comumente relacionada à distribuições de disponibilidade

hídrica que se referem a águas superficiais e subterrâneas (água azul), entretanto, no caso do

Paraná, a mesma deve ser relacionada a disponibilidade de água verde (chuva) uma vez que

é a principal fonte de água para as culturas do estado. Dados dessa disponibilidade por país

mostraram que 75% da água virtual do estado é destinada a países com índices de escassez

superiores a 0,60 e que mesmo o Brasil possui um índice relativamente alto, de 0,51, o que indica

que existe uma apropriação significativa da água da chuva em relação a capacidade máxima.

Quanto a destinação das emissões incorporadas, a China foi responsável pelas maiores

quantidades (28 milhões ton CO2-eq) e o vigésimo na lista foi a Geórgia, com 144,3 mil ton

CO2-eq. Foi possível observar que a quantidade de emissões incorporadas relacionadas à

exportação de açúcar, café e soja no Paraná aumentou durante o período analisado: em 2012

esse valor foi de 31 milhões ton CO2-eq, enquanto em 2017 pulou para 51,5 milhões ton CO2-eq.

O Brasil foi o terceiro maior emissor de carbono equivalente referente a processos de uso do

solo, que contribuem para mais da metade das emissões do país, entretanto, parte das emissões é

relacionada a venda de produtos no mercado externo.

Obviamente, o Brasil também importa produtos com alta intensidade de carbono

associado que podem ser estudados. Mas no âmbito de produção de alimentos para cobrir a

demanda mundial, é válida a investigação das emissões com uma perspectiva baseada no consumo

(chamada de consumption-based, no inglês) para avaliação das emissões e determinação de

responsabilidade, uma vez que o crescimento populacional é tido como grande responsável

pelo aumento dessa demanda e também pelo fato de o Brasil ser um dos maiores emissores na
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categoria de mudança do solo e agricultura. Para o caso estudado, 51,2% das emissões foram

exportadas, indicando uma potencial redução nas emissões do país se este resultado se repete para

outras commodities e estados. Em acordos internacionais relacionados a mudanças climáticas,

ainda não se adota uma perspectiva de consumo, mas visto que há um foco na pesquisa da

influência do comércio internacional nos valores estimados, futuras ações de redução de emissões

podem levar o consumo - e o seu local - em consideração.

Estimativas da produção nacional das três commodities possibilitaram a determinação

da quantidade produzida pelo Paraná em 2025 e consequentemente também da água, energia

e emissões relacionadas para este ano. Notou-se que se o ritmo de produção permanecer de

acordo com as projeções, grandes quantidades de carbono equivalente serão emitidas, o que pode

interferir no atingimento da meta definida no Acordo de Paris de redução de 37% das emissões

em 2025 em relação a 2005, caso a mesma tendência também seja verdade para commodities ao

longo do país. A alta na produção também acarretaria em um aumento no consumo de água e

energia, que devem ser considerados dentro de um contexto de capacidade de produção frente a

alta demanda mundial.

A produção de soja no estado foi a atividade que mais contribuiu para o aumento de

emissões de gases de efeito estufa e para o consumo de água e energia dentre as commodities
estudadas. O aumento da produção da leguminosa se dá pelo fato de a mesma ser utilizada no

processamento de ração para a pecuária, atividade que gera ainda mais gases de efeito estufa ao

longo do seu ciclo de vida. Vários estudos já conectaram o aumento no consumo de carne com

emissões de gases de efeito estufa e água virtual 1 e sobre a percepção da população e a relutância

na diminuição do consumo de carne para uma dieta mais sustentável 2. Isso significa que dentre

os fatores para a redução das emissões no estado, estão os aspectos culturais e a consciência do

consumidor quanto aos impactos gerados pelos produtos de origem bovina, além do papel do

governo no incentivo à redução do consumo de carne, através de diretrizes quanto a composição

de uma dieta saudável e mais sustentável, por exemplo, como já ocorre em alguns países.

Com base nas conclusões, algumas recomendações para trabalhos futuros são sugeridas:

• Comparação da pegada hídrica de produtos cuja demanda de água verde é majoritária

em relação à de água azul com a disponibilidade de água verde variando no espaço;

• Avaliar a externalização de emissões para outras commodities importantes para o país e

estados específicos, como produtos advindos da pecuária cujos Inventários de Ciclo de

Vida não estavam disponíveis para o país no momento deste estudo;

• Comparar a pegada hídrica cinza considerando outros poluentes críticos e capacidade

de assimilação do local de estudo.

1Ver Yau et al. (2018); Caro et al. (2014); Scarborough et al. (2014); Ulaszewska et al. (2017); Zhuo et al. (2016)

2Ver Macdiarmid et al. (2016)
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Apêndice A

Fluxogramas de emissões obtidos através
da ACV

Neste apêndice, os resultados da Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida com o método

IPCC 2013 são mostrados na forma de fluxograma para cada um dos commodities. As redes são

um produto do software Simapro.

A figura A.1 mostra o fluxograma da pegada de carbono para o açúcar, com processos

de contribuem a partir de 1,7% para o impacto da categoria. O mesmo é mostrado para o café

(Figura A.2) com contribuições a partir de 5% e para a soja (Figuras A.3) com processos a partir

de 0,3% para mudanças climáticas.
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Figura A.1: Rede de contribuições de processos para a categoria de mudanças climáticas do

açúcar, obtida com o método IPCC 2013 e limitada a uma contribuição de 1,7% para as emissões

totais
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Figura A.2: Rede de contribuições de processos para a categoria de mudanças climáticas do café,

obtida com o método IPCC 2013 e limitada a uma contribuição de 5% para as emissões totais
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Figura A.3: Rede de contribuições de processos para a categoria de mudanças climáticas da soja,

obtida com o método IPCC 2013 e limitada a uma contribuição de 0,3% para as emissões totais
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Apêndice B

Fluxogramas de energia obtidos através da
ACV

Neste apêndice, os resultados da Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida com o método

de Demanda Cumulativa de Energia são mostrados na forma de fluxograma para cada um dos

commodities. As redes são um produto do software Simapro.

A figura B.1 mostra o fluxograma da demanda cumulativa de energia para o açúcar, com

processos de contribuem a partir de 1,0% para o impacto da categoria. O mesmo é mostrado para

o café (Figura B.2) com contribuições a partir de 5% e para a soja (Figuras A.3) com processos a

partir de 1,0%.
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Figura B.1: Rede de contribuições de processos para o consumo de energia relacionados à

produção do açúcar, obtida com o método DCE e limitada a uma contribuição de 1% para o

consumo total
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Figura B.2: Rede de contribuições de processos para o consumo de energia relacionados à

produção do café, obtida com o método DCE e limitada a uma contribuição de 5% para o

consumo total
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Figura B.3: Rede de contribuições de processos para o consumo de energia relacionados à

produção da soja, obtida com o método DCE e limitada a uma contribuição de 1% para o

consumo total


